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TextoPJailipM. Fearnsida 

A polfuca de conservai;ao na 
Amazonia Legal brasilei
ra (de cinco milh6es 

de kJnZ) e assunto de muitas 
controversi,1s. Decis6es futu
ras siio crflicas para determinar 
os lipos de desenvolvimento que 
fonnam a paisagem em vastas 
areas na regiiio. A politica de con
servai,:Jo na Amazonia enfrenta 
uma serie de dilemas na aloca<;ao 
de recursos escassos nesta area. 
Desmatamento e degrada<;ao con
tinuam a um ritmo rapido, assim 
fechando oponunidades para 
conservai,:ao e para desenvolvi
mento sustentavel em geral. Aqui 
sao apresentadas algumas das 
controversias sobre o desenho de 
polfticas de conserva<;ao para a 
regiao, que afetam terras denlro e 

Pescador colocao pirarucu 
na canoa em Reserva 
de Desenvolvimento 
Sustentavel de Mamiraua, 
Amazon as. 

fora das unidades de conservar;ao. 
Com rela<;<io a praticamente todos 
os assuntos existe uma gama de 
atores promos para batalhar por 
seus interesses particulares. Por 
exemplo, srupos como produtores 
de soja tem agendas que entram 
em conflito com as de organiza
r;oes nao-govemamenlais ambien
talistas. Cada organiz,ii,:ao apela 
para um bem maior, ta! como a 
conservar;ao da biodiversidade ou 
o aHvio da pobreza. Estes apelos 
concorrentes criam dilemas para 
a formula<;ao de polflicas. 
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-AIUZOrt~ 
Interesses 
emconflito 

Aqui as polilicas e programas de 
conserv~o do Brasil sao examma
dos a luz de uma teoria baseada em 
interesses da economia polftlca da 
mud.in~ do uso da terra na Ama
zonia01. Os interesses discrepames 
de diferentes grupos ajudam a expLi
car a abundancia de programcls c de 
tipos de unidades de conse1va~ao na 
Amazonia. Decisi5es sobre a sele.;do 
de unidades de conserva~o e o pro
cesso de lmplememar;iio sao in
fluenciadas pelos mesmos inte
resses e atores. Especialmente 
significaliva e a importancia 
dos povos indlgenas nos 
esforws futures de con-
se1vac;ao. Ha um,1 grande 
necessidade de flexibiH
dade e as oportunidades 
apresentadas por eslrategias 
para administr~o de confli-

• 
10 e negociayao. ""::"' s!:'::"" 

DMlor 
hlteresses e eoonomia 

Governos ao nfvel federal, esta
dual e municipal frequentemente 
tern prioridades comradit6rias para 
a criac;ao de unidades de conser
vac;ao. Essas comradlc;Cies podern 
levar a perda de oportunldades 
para conservac;ao e desenvolvimen
to sustentaveL A solui;:ao pratlca 
pode ser criar unidades federais, 
tais como Reservas Extralivistas 
(RESEX), Parques Nacionals (PNs) 
e Florestas Nacionais (FLONAs), 
quando a terr a em questao pertence 
a Uniao, e w1idades estaduais, tais 
como Reservas de Desenvolvimento 
Sustemavel (RDS) e Florestas Esta
dua is, quando e terra dos govemos 
estaduais. No caso da escolha enu·e 
RESEX e RDS, que e uma Conte de 
tensao no Estado do Amazonas, as 
unidades de conservac;.'io siio essen
ciJlmente equivalemes em termos 
de efeito no ambieme, emretanto 
a explorac;ao madeireira, permitida 
em projetos de manejo florestal co
munitario em RDS, representa um 
irn pacto rnalor na floresta do que 
a colheila de produtos florestais 
nao-madeireiros em RESEX. Basear 
a escolha no nfvel de govemo res
ponsavel pela terra resolveria este 
problema. Como ea polflica amal, 
devem ser ouvidos os representan
tes dos governos estaduais quando 

sao criadas unidades de conserva
c;ao federals dentro de um estado, 
e devem ser ouvidas as autoridades 
ambientals federais quando sao 
criadas unidades estaduais. Lapses 
desta polftica podem ter resultados 
desastrosos. 

Alguns govemos eswduais a
poiam os governos municipais em 
n.'io criar qualquer unidade de con· 
servac;do que estes nao querem. Essa 
tendenciJ e reforc;ada por restric;Oes 
legislativas que limi!dm a fracao dos 
on;<1111entos dos BOVemos estaduais 
que pode ser us,lda para despesas 
de folha de pagamento, motivando 
os estados a passar tantas func;Cies 
quanto passive! (tais como, vigiar 
reservas) para os governos muni
cipals. Comparados aos governos 
estaduais, os govemos municipais 
normalmente estao mais sujeitos a 
press6es locals dos donos de serraria 
e oulros grnpos de inter-esse, dimi-

nuindo a prioridade para 
a conserva~o comparada 
a ganhos de curto prazo. 
Embora a contribuir;.io dos govemos 
municipais seja importante para to
rnada de decis6es sobre unidades de 
conservac;do federals e estaduais, os 
gol'emos mu nicipais niio deveriam 
ter poder de veto sobre a c1iac;do das 
unidades. 

Politica partidMia 

A politica partldaria e urna con
sideracao onipresente em decis6es 
sobre o estabelecimento de unida
des de conservayao. Partlcularmen
le ao nivel estadual, as autoridades 
ambiemais sao atores diretos que ge
ram apoio poUtico para os govema
dores Que OS designam, el1QUc1ntO e 
provavel que os politicos de parlidos 
da oposir;.io adotem posic;cies adver
sarias sobre assuntos de conserva-
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c;do. Alem disso, individuos chaves 
nos 6rgd<>s federais e estaduais e 
em organizac;Oes nao-govemamen
tais frequentemente tem ligac0es a 
partidos politicos e, as vezes, tern 
ambic6es eleitorais pr6prias. c,1da 
unidade de conservar;ao cria ven
cedores e perdedores, crlando opor
tunidades para adquirtr votos entre 
os grupos diferentes pelos politicos 
que ap6iam nao a qualquer determi
nada proposla de conservacao. De
pendendo da proposta, perdedores, 
tais como u·abalhadores de sen·arla, 
podem ser mais numerosos e/ou ser 
mais provavel a terern Utulo eleito
ral valido do que os vencedores, tais 



como extrativis
tas tradicionais e 
povos indfgcn<1s. 

A relevancia 
para as bases de 
apoio polftico e 
ilustrada pelas 
reservas de de
se n vo Iv i men to 
sustentc'ivel como 
Mc1miraua e 
Amana que sao 
promovidas pelo 

governo do Estado 
do Amazonas. Pode ser 

esperado que os res1den
tes nas reservas que tern 
acesso preferencial aos re

curses pesquelros, alem 
de receberem beneffcios 

adicionais modestos de 
prograrnas sociais, tenharn 
maior probabilidade de vo
lar em candidatos apoiados 
pelo govemador estadual 
que criou as reservas. Por 
outro lado, esfor~ m,1is 
antigos e geograficamente 
difundklos de organizac;ao 
social por pane da lgreja Ca
t61ica e organizac;6es asso
cladas, tais como a Comls
sao Pastoral da Terra (CPT), 
frequentemente aumentam 
a probabllidade de votos em 
candidates da oposic;ao. lsto 
pode levar pessoas que sao 
ligadas a pa1tidos polfticos 
da oposic;ao a resistirem aos 
esfon;:os de crlay'io de reser
VdS liderados pelo go\'erno 
estadual no Corredor da 
Amazonia Cenu·aL 

_. 1 - Rudel, T. K. & Horowitz, B. 1993. 
Tropical defotfftatton: ..,...u farmen 
..,d a.nd dellrin9 In the EcuadottMI 
Amazon. Columbia University Press, 
New York, NY, E.U.A. 
_. 2 - Reis, A.C. F. 1982. A Amazinl• • • 
·~ intelhllaon•I. ~ed. a11mza(Ao 
Brasileira, Rio de Janeiro, RJ. 
.. 3 . R~rhn"', I .r 1991\ ThP pPn plP 

Bases de apoio politico 
Alem de oportunldades eleitorei

ras entre as populac;Oes diretamente 
afetadas pela criac;3o de wna unidade 
de coaservac;iio, vantagem polJbca 
pode ser ganha tambem por meio 
de apelos a interesses mais uni
versais na tentaUva de lnfluenciar 
eleitores em locais distantes (normal
mente urbanos). Embora preocupa
c;Ocs cllnbicntais como biodivcrsi<Lldc 
e muda~ de cllma as vezes sejam 
enfatizadas por partidA1ios de reser
vas, os oponemes freq uentemente se 
aproveitam da cre~.a comum no Brasil 
de que o Mundo esteja compromelido 
em uma conspirac;iio permanente para 
atacar a soberania brasileira sobre a 
Amaz0nia111. Uma pesquisa sociol6gi· 
ca da popul,~ao na Amaz6nla brasi
leira revelou que 71% dos enu-evista
dos concordaram com a afinnacao "eu 
tenho medo que a Amaz0nla sera in
temacionallzada" e 75% concordaram 
que "os estrangeiros estao tentando 
ocupar a Amazooia'"· lsto cria uma 
tentay'io pennaneme para qualquer 
polflico denunciar amea.;as reais ou 
imaginMias A scberania, j.1 que dessa 
forma ele atrairia um m1mero maior 
de eleitores. Gilberto MesUinho era o 
mais conhecido por aplicac;3o bem SU· 
cedida desta tatica como uma base de 
apoio polftico''l. Quand.o era govema
dor do Amazonas, ele al(I ameac;ou or
denar que a policia milicar metralhasse 
as equipes da Pundac;ao Nacional do 
Indio (FUNAI) se elas temassem de
marcar terms indigenas no Estado''J. 
Na condiy'io de senado1~ ele declarou 
no plenario que o projeto corredores 
ecol6gicos, do PP-G7, ia "engessar a 
Amaz6nla l'or que eles fazem isto? 
Esvaziar [a Amazdnial faz com que 
stja mais facil dornlnar [a regiao) . ..... 
(E) usado como uma estrategia para a 
invasao futura de nossa soberania·iR. 
Recmso para a leoria de intemaciona
lizac;.lo 5do aplicados a lodos os lados 
do espectro politico, desde politicos 
conservadores como Ylesuinho (do 

of the forest against international 
capitalism. SodolOfkal Penpectivff, 
39(2):317-332. 
_. 4 - Jornat "A Critlca" )Manaus). 
1991a. Defesa da Amazonia d.i a 
Mestrinho 10 lugar. 21 de setembro de 
1991, p6. 
_. 5 - Jornal "A Critica" (Manaus]. i991b. 
MPdrinho--n'lP;u;;:t nunrbr mPtr.:.lh#llr 

75% concorclaram 
que "estra~ros" 
estao teJ'ltaind!o 
ocupar a A ia 

PMDB) como para os da esquerda poli
liCil quc, durnntc uma seJic de audiCn
cias publicas da Comissao sobre Meio 
Ambiente e Assuntos Amaz0nlcos, da 
Assembleia Legislaliva do Estado do 
Amazonas, em oultibro de 1999, de
nunciou o projeto corredores eco16gi
cos, do PP-G7, corno um truque para 
internaciooalizar a regiao. 

Embora lutas relacionadas a po
lftica partidaria estejam por tras de 
muitas cont.roversias sobre unidades 
de conserva~o que sao debatidas 
com apelos ao patriolismo e altos 
prmcipios, os custos ambientais de 
fracasso em conservar ecossistemas 
naturais sao bastante reals. Nao deve 
ser pennitido que a polftica partidMia 
impe.;a esfo~s para criar unidades 
de conserv~ao enquanto oportuni
dades ainda existirem para fazer isto 
em grandes areas. 

Imagemdesa· 
teliteda boa do 
rioM2min1u 
Am, evidencian
do afioresta de 
vmea 

Setor PUblico e Privado 

Tanto o setor pUblico como o priva
do tern papeis na conserva~ amaz6-
nica. Alguns Lipos de atividades, tais 
como opera<;Cies de ecoturismo, sao 
inerentemente mais eficientes se fei
tos pelo setor privado. Orga nizai;5es 
nao-governamentais tem se mostra
do iotcrmcdicirios csscnciais cmrc 
6rgaos govemamentais, tais como o 
IBAMA, e as comw1klades locais em 
unidades de conservay'io. 0 Parque 
Nacional do Ja(t (com tun arranjo de 
co-gestlio com o IBAMA e a Funda· 
c;ao Vitoria Amaz6nica) e o Parque 
Nacional Serra do Divisor (com um 
arranjo semelhante com SOS Amazo
nia) sao os melhores (e praticamente 
OS unicos) exemplos17·"· 

Este texto e alualizado de uma tradu~ao 
parcial de Fearnsidel•( 

Philip M. FurMkle e bi6logo, mes
tre e m Zoologia, doutor e m Ciencias 
Biol6gicas e pesquisador do I nstituto 
National da Amazooia. 

equipe da Funai. 14 de dezembro de 
1991, pl. 
_. 6 - Adotfo, M.1999. Mestrinho: trama 
para engessar Amazonia e vetha. Im 
Ama1onu - Tempo (Manaus). 10 de 
novembro de 1999, pA-3. 

Vitoria Amazonica, Manaus, AM. 11Jp. 
-f 8 - SOS Amazonia 1998. Plano de 
M1111•Jo do P•Cf'I• Nlldonlll da s-• 
do Dlvbor (PNSOI. sos Amazonia & 
IBAMA, Rio Branco, AC. 

-f 1 - Guatetll, A.C. et at. 1998. A 9i
nne de um piano de m-Jo: 0 cao 
do P••que N-'-81do1aU ~11ntfa~an 

-+ 9- Fearnside, P. M. 2003. Conser
vation poHey 1n Brazilian Amazonia: 
understanding the dilemmas. WorCd 
n .... ...,.......t, 31·757.779. 
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Varlas sao asdificuJdades paracriar e 
manterurridadesde~ H.ldebrltPs 
sobre a~de comunida.desesobre as 
difinildadesde recwsos egestio, mas eJassao 
necessanas e importantes 
Texto Philip M. 'Fearnside 

0 Brasil Lem uma ampla 
gama de tipos de unidades 
de conservai;ao. Em muitos 

casos estas servem prop6sitos dife
rentes, enquanto em outros elas tern 
prop6sitos semelhantes, mas devem 
sua origem a 9rgdos govemamen
Lais diferenles. Areas que sao princi
palmente para manter eoossistemas 
naturais sem presen~ bumana (com 
e.xce<;do de areas pequenas designa
das para pesquisa) foram classifica
das antigamente oomo "areas de uso 
indirelO" na legislaY1o brasileira, ea 
terminologia mudou "areas de prote
i;ao integral"" sob o Sistema Nacional 
de Unidades de conservayio l"SN UC). 
Unidades de oonse1va<;ao federais 
nesta cai.egorla induem Parques Na
cionais, Reservas Ecol6gicas (antiga
mente EstaQ'jes Eml6gicas) e Reser
vas Bio16gicas. Em contraste, "areas 
de uso sustent.dvel" (antigamente 
chamadas de "areas de uso direto") 
promovem o uso de recursos naturais 

renovaveis sob regimes de manejo 
que sustentam a produ<;ao enquanto 
mantem as fun~ ecol6gicas prin· 
cipais do ecossistema natural Estas 
incluem Florestas Nacionais (FLO· 
NAs). que sao planejadas para "uso 
multiplo", mas predominantemente 
visam manejo para madeira, e Re
servas Extrativistas (RESEX), que sao 
planejadas para manejo de produtos 
nao-madeireiros, Lais oomo d seringa 
e a castanha do Para. No Estado do 
Amazonas uma categorta de '"Reser· 
va de Desenvolvimento Sustent.dvel" 
(RDS) foi criada em 19%, onde os 
residentes locais fazem o zoneamen
to da area, designando por<;6es para 
manejo comunitiiio de recur.;os 
como pei.xes e madeira, e uma area 
m1cleo que deve pennanecer intacta. 

As pmpliedades prtvadas sao 
obrigadas a manter uma porcenta
gem especffica da sua area como 
uma "reserva legal", onde podem ser 
empreendidas atividades de manejo 
aprovadas, mas que tern que perma
necer sob cobertura florestaL Lutas 

Lutas ~lativas 
para mlidar o 
tamanhoda 
Reserva Legal 

legislativas estao em curso para de
finir a porcemagem requerida como 
reserva legal, se sao contadas planta
r;0es silviculturais como "cobertura 
florestal'', e se um Sistema de U"Oca 
de reservas legais entre propriedades 
e permitido"· 21. Proprietarios de ter
r as piivadas tambem podem manter 
areas de terra para fins de conser
vac;ao (assim isentando essas areas 
do lmposto Tenitorial Rural - ITR), 
registrando a terra,, de forma irrever
sivel, como uma "Area de Relevante 
lnteresse Ecol6gico". Alem disso, po
dem ser designadas areas como Are
as de Prot~o Ambiental (APAs), 
onde a terra esta sujeita a certos pro
cedimentos de zonearnento projeta
dos para limitar atividades prejudi
ciais, mas onde ha muitas fonnas de 
desenvo!Vimemo (induindo cenu-os 
mbanos). Areas indigenas, embora 
n.'io classificadas como "unidades 
de conserva<;do", sao, talvez, as ma is 
crfticas de todas as designa¢es de 
uso da terra para manter blocos sig
nificativos de ecossistemas narurais 
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na AmazOnia brasileira. 

~ ;,,. I ": .,• 1 . 1 , 

0 sistema de unidades de 
conserva<;do no Brasil evoluiu 
rapidamente ao loneo dos ulti

mas anos, assim como tambem tern 
evoiu ido a forr;d dos processos des
trutivos, tais como, desma.tamento, 
t?xplora<;ao madareira t" incendios 
Oorestais. Uma lei nova que cria um 
Sistema Nacional de Unidades de 
Conserva<;do (SNUC) foi aprovada 
pelo Congresso Nacional em julho 
de 2000 (Lei N" 9985/2000). A lei 
foi aprovada depois de oito anos de 
delibera<;do face as difere~s intra
taveis emre as varias partes interes
sadas. Ap6s a ,1provar;:ao da lei, um 
demorado processo de regulamen
ta<;do se seguiu em meio de varias 
lutns entre grupos de interesses di
ferentesl<l. O processo de regulamen
ta<;do define as regras espedficas e 
procedirnentos que govemam como 
a lei sera aplicada. um processo que 
e, frequentemente, tao importante, 
na pratica, quanto a pr6pria lei. 

Varios gmpos hnaram para in
Ouenciar o SNUC, com o resultado 
que alguns dos alicerces mais basi
oos estao ma! definidos ou incompa
tfveis. 0 mais fundamental e 0 que 
e conhecido corn a que::."tdo de "as 
pes.5oas nos parques", ou se deve-



liam ser permitidas populaci)es 
bumanas vi1'er nos diieremes li
pos de unidades de conservay}o. 
Urn grupo de ONGs, chamado o 
"Grupo Pr6-Unidades de Conser
va~o·· Oiderado por FUNATURA 
e BIODIVERSITAS), ap6ia a visao 
de que develia ser dada priolida
de a unidades totaimeme prote
gidas (unidades sem pessoas). 0 
pomo de vista comr.irio ~ adotado 
por oUU'o grupo que inclui orga
ni~cSes, tais como o lnslituto 
Socio-Ambiemal OSA), o lnsti
tuto de Pesquisa Ambiental na 
Arnaz6nia (lPAM), o Institute do 
Homem e do Meio-Ambiente na 
Amaz6nia (!MAZON), e o Grupo 
de Trabalho Amaz6nko (GTA). 
Os 6rgaos do governo envolvidos 
tern diviscSes semelhantes, inclu
sive um<1 Diretoria de Areas Pro
tegidas (OAP) dentro do Ministe
lio do Meio Ambieme (MMA), e 
no IBAMA. Os chefes destes 6r
gaos ap6iam o lado "pessoas nos 
paIQues'', enquanto muitos dos 
funcionarios que lidam com a 
questao na pratica estao do outro 
lado da questao. Governos esta
duais sao uni versalmente a favor 
de unidades que mamem popula
i;:6es nelas, e frequentemente que
rem um uso mais intensivo dos 
recwsos naturais do que os seus 
equivalentes ao nivel Federal. 

I Parques de papel 
Apesar da sabedoria conven

ciona 1 de que "parques de papel"' 
representam wn grande mal. eles 
desempenham, na realidade, um 
papel importante no processo de 
conse1v~o na Amazonia. De-
cretar areas como reservas dos 
varios tipos antes de ter fundos ade
QUildOS do govcrno pilril .. iJnplilOtar"' 
as unidades, inicia um processo que 
pode conduzir a obter os recw·sos. 
Se fosse esperar ter verbas adequa
das para implanta<;.ao antes de de
cretar a reserva, o resultado pr.ilico 
selia que muito poucas reservas se
riam criadas porque o governo ra
ramente tern verbas adequadas, ate 
mesmo para as suas pr6prias des
pesas operacionais. Na medida em 
que se aproxima a fronteira de des
matamento, o custo aumenta dra
maticamente, e as invas6es tomam 
a criac;ao de reservas politicamente 
imposslvel. Frequememente (mas 
nao sempre) apenas a presen~ do 
parque de papel intimida mUitos in
vasores. A FLONA Tapaj6s oferece 
um exemplo: a por<;ao menos-afeta
da da area e a po~ sul, onde niio 
houve quase nenhum inveslimento 
pelo govemo em vigilancia, pesqui
sa, manejo floresta.l e proeramas de 
desenvolvimento comunitario. A 
mera existencia de uma unidade de 
conserv~o tern um efeito significa
tivo na inibicao do desmaia.mento. m 

Ao mesmo tempo em que o sis- ~ 
tema de unidades de conserva~o 8 
deve ser ampliado rapidamente, com § 
ateni;:iio devida para providencias ~ 
para consulta publica e outras exi- -
gencias do SNUC, deve ser cumprida 
a responsabilidade do govemo para 
deFender e manter unidades existen
tes. O seno estado de degradaGao e 
invasao ilegal de algumas unidades 
ex.istentes indica a necessid<1de de 
ac;.lo Forte por parte das autorida
des govemamentais para evitar a 
destruic;MJ completa destas wlida
des~J. Exemplos destes incluem as 
FLONAs Jamarf e Bom Futuro, em 
H.ond6nia, e o Parque Nacional serra 
do Divisor, no Acre. 

Ova.locdasunidades 

Dado a natureza sempre-inade
quada de verbas e pessoal para cria
c;ao de reservas, o dilerna sempre 
esta presente: ou usar os recursos 

o ct.!ha:te "pessoas 
nos parques" e 
central em a..eas 

disponiveis para criar poucas re
servas bem financiadas ou muitas 
unidades baratas. A ideia de evitar 
estimular uma demanda para uni
dades de consavai;ao ate que mais 
recursos estejam disporuveis, assim 
evitando a criai;do de e>.-pectativas 
irreais por pa.rte das populaGcSes lo
cais, e uma formula certa para nao 
fazer nada. S6 estimulando a de
manda das populai;:6es locais leva 
os vcirios 6rglios govemamentais 
envolvidos a cnar as areas e de pois 
fornecer infra-estrutura e programas 
para melhorar o padrao de vlda das 
popula¢es residentes. 

O debate sobre "pessoas nos par
ques" e central a pergunta de como 
o esforGo e alocado completamente 
e parcialmente entre areas proceei
das. Em um extremo do espectro, 
argumentos a favor de concentrar 

0 Parque Municipal da 
ilha de MOSlp!im est.i 
inserido em impo.rtIDte 
MaturiltiaCapcsM 
dafalta de !)31lo, man
temforte reb¢ocomas 
CO!IJ!!Djdades 

os esfor<;os em algumas areas bem
protegidas veem o futuro como uma 
marcha ine.xorcivel rumo a degrada
~o ambiental. com reservas habita
das adiando apenas ligeira.mente a 
hora quando estas areas chegariio 
ao seu pomo final de desolai;:Ao pra
ticamente completal~. Os que estao 
ii favor de dar prioridadc cm circas 
habitadas veem a cri~o de areas 
grandes sob prot~o total como 
sendo politkameme inviavel, ten
dendo a caus.ar injusti<;:as para as 
populai;:Oes tradicionais que ja vi
vem nas areas, e oferecendo menos 
prota;:iio no final das contas para 
a natureza. porque Calta o apoio 
popular de habitantes locais que 
possam defender as florestas mais 
e(etivamente contra invasores do 
que guardas pagos pelo governo'5l. 
Embora a cai;:a e outras atividades 
dos povos tradicionais podern re
dUZir a biocliversidade em compa
r~o com a floresta despovoada, 
a convergencia de mUitos objetivos 
emre os que buscam assegurar os 
direitos de posse da terra aos povos 
tradicionais e os que est.do princi
palmente interessados na conser
vac;ao da biodiversidade oferece um 
erande campo para aliam;as com 
ganhos para ambos os grupos de 
interessel'". 
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Locais para ! 
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reservas i 
Urna certa tensao e evidente entre 

v.irios atores govemarnentais e nae>
govemarnentais nas suas prioridades 
para criar areas de uso sustentavel, 
la.is como RESEX, Fl.ONA e unidades 
de ROS, versus .lrcas totillmcntc pro
tegidas, la.is como parques nacionais, 
reservas biol6gicas e reservas ecol6-
gicas (antigamente estar;6es ecol6gi
c.as). 0 objetivo de awnemar a por
rentagem de floresta arnaz6nica sob 
prot~ seria alcdnr;ada muito mais 
facilmente criando novas unidades 
de conservacao de uso sustentavel, 
cada uma com um processo partici
pative de zoneamento que inclua a 
deli mi~ de uma area nucleo total
mente protegida, cercada por zonas 
nas quais varias formas de exti-acao 
sustentavel se1iam (eitas pelas comu
nldades locals. Esta esu·ategla ajuda 
a ganhar o apoio de comunidades 
locais e em comer o temor de alguns 
governos estaduais de que a conser
va<;ao iniba o desenvolvimento e que 
seria feita de fmma de "s6 criar "por 
aiar" unidades de conserv~o. 

Opesodosfanres 

0 peso reiativo de fatores consi
derados na sel~o de locais para 
reservas pode afetar fortemente as 
escolhas feitas. Um conjunto de fa. 
tores e biol6gico, por exemplo, a re
presentatividade dos ecossistemas 
inclufdos em uma unidade proposta 
e a contJibui<;ao que isto faz aos ob
jetivos gerais de proleger pelo menos 
alguma area de cada um dos tipos de 
vegetaiydo existemes<'· si. Em 1990, a 
Conserv~o Internacional (CQ or
ganizou um evento em Manaus co
nhecido coruo "Workshop 90" pai-a 
aplicar informa<;ao sobre diversidade 
e endemismo em diferemes grupos 
taxooomicos de plantas e animais, 
solos, e o nlvel de oonhecimento bio-
16gico das diferentes regi0es para lo
calizar areas de prioridade para con
serva<;ao. Um problema e que muitas 
panes da regia<> sao pobrememe 
conhecidas, e as que sao bem co
nhecidas por causa de proximidade 
aos prtncipais institutos de pesquisa 
em Manaus e Belem sac apontados 
como sendo rnais diversos simples
meme pelo fato de serem melhor 

0 ParqueMunicipal clailhade 
Mosqueiro tern, em..sua ma.ioria, florestas 
secu.ndirias e problema5 fundi.1rios. mas e 
import.ante considerando suak>caliza~o. 

estudadas. O cruzamento de conhe
cimento pobre com diversidade alta 
resulta, entao, em quase a reglao ln
teira sendo identificada como sendo 
de prioridade altal'IJ. 

Um caso ilustrativo e o corrector 
da Amaz6nia Central, onde varzea 
compC>e a maior parte da area "in
tersticial" (a area entre as unidades 
de conserva<;ao estabelecidas}. Uma 
demanda muito mais forte existe 
para estabelecimento de Reservas de 
Desenvoivimemo Sustentavei (RDS), 
tais come Mamiraua e Amana, para 
manejo da pesc<1 na v.irzea do que 
e 0 caso para areas de terra fume, 
ou ate mesmo para manejo flores
tal nas pr6prias areas de varzea O 
simples ato de aiar a RDS e cercar 
os lagos de v.lrzea contra a entrada 
de "peixeiros" (grandes ban:os de 
pesca e frotas vindo de fora da area} 
tern apoio imediato da popula<;do 
local lsto pode ser usado para ala
vancar apoio para a RDS come um 
todo, ate mesmo quando nada seja 
oferecido para a gama extensiva de 
programas associados a uma reser
va como Mamiraua. Atividades em 
reservas de RDS novas nestas are
as poderiam come<;ar oom a pesc<1 
e somente evoluir posteriormente 
para uso de outros recursos na var
zea, depois seguido pela terra firme. 
0 risco de levantar esperarn;as en
quanto permanece incapaz de en
u·egar resultados pode ser reduzido 
se menos e prometido. 0 custo pode 
ser modesto: Amana tern sornente 
oito funcionarios para uma area de 

2,35 milh6es de hectares, maier que 
o Estado de Sef'8ipe. 

A escolha de locais para criac;ao 
de unidades de conservac;ao influen
cia fortemente o custo de estabelecer 
e manter as unidades. Locais pr6xi
mos as areas de desmatamento ativo 
sao normalmente de alto custo, alem 
da provavel resistencia polftica con
tra cnac;ao de reservas. Em tennos 
de estabelecer areas 3ignificativas 
de unidades de conserva<;ao, e en
tao sabio dar prioridade as reservas 
longe da fronteiJa. Um fator a favor 
de reservas perto da frente de des
matamento e a raridade de unidades 
existentes que protegem amosuas de 
vdrios tipos de vegeta<;ao ao longo 
da transi<;iio entre Uoresta e cerrado, 
que e 0 local atual do "arco de des
matamento". Um segundo fator e a 
probabllidade destas florestas serem 
derruh<1das no futuro pr6xirno na 
ausencia das unidades de conserva
<;ao, assim oontribuindo para a .. adi
cionalidade" de desma1amento evi
tado nestas areas como conttibui<;ao 
para reduzir as emiss0€s de gases de 
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efeito estufa. Alem disso, a atrativ1-
dade politica de espalhar os recu rsos 
tao unifonnemente quanto possfvel 

enu-e estados tenderia a desestimu-
lar a concentra<;do de recmsos 
em cenos estados (tais corno o 
Amazonas) onde vastas areas 

potencialmente aproveitaveis para 
unidades de conserva<;ao ficam situ
adas longe da atual fronteira. Deve
ria ser priorizada a expans.lo rapida 
de unidades de conserva<;ao em are
as reiativamente pouco amear;adas, 
longe da frente de desmatamento. 

Usando a meta de obter prote<;ao 
de pelo menos JO% de cada tipo de 
paisagem (baseado em vegeta~o 
e solo) com u ma prioriza<;ao base
ada em vulnerabilidade (uma fun
<;ao de distdllcia de estradas, areas 
de assemamento e desmatamento 
existente}, conectividade (inclusive 
proximidade com areas indfgenas e 
areas de uso susteatavel), Ferreiral<ll 
desenvol\'eu um procedimento para 
identificar areas de p1ioridade para 
estabelecimento de novas unidades 
de conserva<;ao. Criterios sociais acli
cionais Gunto com prioridades biol6-
gicas semelhanles as do Workshop 
90) foram aplicados em um semina
rio realizado em Macap.i em 1\J\JlJ, 
resultando na identificai;do de 265 
.ire as de prioridade "ernema .. e 105 
areas de prioridade "alta". Este se 
tomou a base do sistema usada pelo 
Programa Nacional de Di\'ersidade 
Biol6gica (PRONABIO) para estabe
lecer prioridades para a aia<;ao de 
reservas. 



Outros fatores pertinentes in
cluem a existencia de povos tradi
cionais, o nfvel de organi~ co
munitaria, e a defensabil idade das 
areas propo::,"tas que resulta de limi
tes naturais e em barreiras narurais 
contra a invasao«•i. Um conjunto 
ddicional de fatores pode ser chama
do de "fatorcs oportunislicos". Estes 
incluem oportunidades para cria
\:iiO de reservas que frequentemen
te surgem, independeme de fatores 
biol6gicos e sociais. A habilidade de 
Paulo Nogueira Neto de capital izar 
ta.is oportunidades desempenharam 
um papel fundamental na cria~ do 
sistema brasileiro de esta<;:6es ecol6-
gicas nos anos setenta. 

O pensamento sobre e:."tabele
cimento e gerencia de wlidades de 
con.seiv,\cao evolUlu mUlto nos anos 
recentes, com aceita~o crescente da 
cootinuac;Ao da presen~ das popu
lal;Oes Lradicionais vivendo dentro 
das unidades de conserva<;:ao que sao 
criadas nas areas por elas habitadas. 
No entanto, isto nao resolve o proble· 
ina de Udar com os invasores que en
tram nestas unidades depois. Se estes 
invasores sao recompensados com 
acesso especiai a assentamento peio 
govemo e a programas de ajuda, um 
incenlivo pervel'so e criado que enco
raja invas0es ilegais adicionais. A mao 
fume com invasores e indicada entao, 
e uma distin~o dara deve ser man
lida entre "ocupantes" que estavam 
na area antes da cria<;ao da unidade 
de conserva\:iio e "invasores" que 
megam depois. Situa¢es mais deli-

1-+ Vieira, l.C.G. & Becker, B. K. w1u. 
A revisfio do C6dig o Florestal e o 
d~e1w<:>lvimentn do p;iis C:l4nd4 H~, 
46(274):64-67. 
2-+ Fearnside, P.M. 2010. Cooigo Flores
tal: as perdas mvisiveis. Ciind• Hoje, 
46(273):66-67. 
3~ Rosa, M.O. & Ferreira, L iooo. Areas 
protegidas ou espa~os amea~ados: o 
grau de implementao;ilo ea vulnerabi
lidade das unidades de conservar;;io le
derais brasileir.os de uso indireto. SMle 
Tecmca Ill,_..,.., a.asili8, Df. 
4~ T erborgh, J. 1999. ltequlem f« 
~·- Island Press, Washington, DC, 
E.U.A. 

cadas surgem onde os habitantes de 
unidades de conserva<;<io pr6speras 
convidam os seus parentes e amigos 
de are,1s de fora da reseiva (frequen
cemente s6 uma que:."tao de mudar de 
um lado de um rio para o oull'O). 

A ~o de populac;Ao, para a 
qua! o govemo da o termo Orwelliano 
de "dcsintrusao", c cootrovcrsa dcvi
do a necessidade de sustemar a po
pula\:ao rernovida e a faJta cronica de 
veibas nos 6rgaos responsaveis pelos 
diferentes tipos ct<' res<'1v as. Politicas 
de reas.sentamemo do Banco Mun
dial sao mais rigidas do que as que 
se apUcam a programas financiados 
completamente por fontes brasileiras, 
~-ultando no fato que esfOf\:OS para 
criac;Ao de reservas, que frequeme
mente incluem financian1e11to do 
Banco Mundial, exduem qualquer 
caso onde a remQ\:iio de invasores 
seria necess.i1ia. Por exemplo, a area 
indfgena Raposa Serra do Sol, em 
Rorain1a, s6 foi decmada em 2005 e 
bomologada em 20 de mar~ de 2009, 
ap6s quase duas decadas de posterga
c;ao. Nos anos 1990, foi tirada da lista 
das areas a serem de1Thl rcadas sob o 
PPTAL do programa PP·G7 porque 
cumprir com as polfticas do Banco 
Mundial sobre reassentamento tor
naria a demarcac;Ao inviavel e assim 
bioquearia o PPT AL como um todo. 

l:ste texto e atuatlzado de uma tradu~ao 
parcial de Fearnside1" l. 

Philip M. Ftlarmide e bi6logo, m e s· 
tre e m Zoologia, doutor e m Ciencias 
Biol6gicas e pesquisador do lnstit uto 
Nacional de Pesquisas da Amazonia. 

~-+ Schwartzman, S.; Moreira. A. & 
Nepstad, D. 2000. Rethinking tropical 
forest cmserv~tion: Perils in piirks. C:on
serv.tlon INology, 14:1351-l357. 
6 -+ Redford, K.H. & Stearman, A.M. 
1993. ~orest-dwelling native Ama.zo
nians and the conservation of biodiver
sity: Interests in <:0mmon or in coltision7 
Comervlltion Blol09J, 1:248-255. 
7 ~ Fearnside, P.M. & Ferraz, J. 1995. 
A <:0n>ervation gap analysis ot Brazi l's 
Amazonian vegetation. Comervation 
lllology, 9:1.134-1147. 
8 ~ Ferreira, LV. et al 2001. ldentifi· 
ca<;ao de areas prioritarias para a con
serva~ao de biodiversidade por meio 
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Verissimo, A. et al. (lds.). 91ocffvenW.
de.,. AmcOnl• -Retra: ava~io 
• •sO.S priortQriep<U'• • comarv• 
sio, uso sust.m.ivel • r~o de 
benefidos. lnstituto Socioambiental 
& Est~o Li berdade, Sao Paulo, SP. 
p268·286. 
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Ainten.sa produ¢o de arvaove#b) 
de iloresta.samaz6ni:as sao atividades 
na contra mao da sustentabilidade. 
Temsido fiscalizada e proibida mas 
inda acontece inclusive em unidades de 
c.oruerva~o. Ta.ilandia, PA. 

Fundo Amaz011ia 

D iscussoes sobre programas 
ambiem,11s na Amazonia 
hoje [ocalizam o futuro do 

Fundo Amazonia, que foi criado em 
2008 pelo governo brasileiro para 
receber doa<;Oes de outros paises 
interessados em ajudar o Brasil em 

reduzir as suas emiss6es de gases 
de efeito estufa. O desmatamento 
na Amazdnia ainda e o componen
te maior nas emissoes brasileiras, 
mesmo com a redui;Jo das taxas 
de desmatamento desde 2004. o 
Plano Nacional sobre Mudan~ do 
Clima (PNMC), oficializ.ido em 
2009, visa reduzir as emiss0es ate 
2020, com beneficios de redw;ao 
de emissao que seriam ligados as 

doa<;6es ao fundo\l. ll. A Noruega 
prometeu doar US$! bilhao ate 
2015, dos quais aproximadamente 
10% foram repasS<ldos ate agora. A 
aplicavao do dinbeiro em projetos 
ambiemais esta sotrendo w11a serie 
de atrasos, embora alguns projetos 
tenham sido liberados desde a ves
pera da conferenda de Copenhague 
no final de 2009. 

0 Fundo Amazonia e foco de 

conuuversias por ser administrado 
pelo Banco Nacional do Desenvol
vimento Ecooomico e Social (BN
DES). O BNDES nlio e urna entidade 
ambiental, muito pelo contrdrio, e 
a fonte principal de financiamento 
das grandes obras do Programa de 
Acelera<;ao do Crescimento (PAC), 
com imensos impactos ambientais 
na Amazonia brasileira. O BNDES 
tambem financia uma larga gama 
de hidreletricas e rodovias em paises 
vizinhos, como Bolf via e Pern, oooe 
as leis ambientais sao mais fracas do 
que no Brasil. As decis6es do comite 
que define as direlrizes do Fundo 
sao geralmente descritas como "nao 
transparentes". Ha uma cresceote 
preocupa~ao com isto na opiniao 
pill>lica na Noruega e no meio politi
co naquele paisi'l, colocando em ris
co uma fonte muito importante, em 
potencial, para melhorar a situa<;do 
arnbiental na Amazonia. 

VALE 
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PP-G7 

Lic;oes uleis para a aplicac;ao 
dos recursos do Fundo Amazo
nia podem ser tirados do Progra
ma Piloto para a Conservac;ao 
das Florestas Tropicais do Brasil 
(PP-G7), que foi um dos princi
pa is financiadores de programas 
ambientais na Amazonia ate a 
sua finalizac;ao em 2008. 

Avalia~o do Programa 
Piloto lPP-G7) 

0 Programa Piloto para a Con
servac;ao das Florestas Tropicais 
do Brasil (PP-G7) foi anunciado 
pelos paises do G-7 na sua reu
niao em Houston em 1990, uma 
epoca em que a preocupac;ao 
global com relac;ao ao desmata
mento amazonico atingiu um 
ponlo alto e havia cobertura qua
se diana do assunlo na imprensa 
internacional. Sob a press.lo dos 
seus eleitores, os Hderes do G-7 
(Canada, Franc;a, Alemanha, Ita
lia, Japao, Reino Unido e E.U.A.) 
sinalizaram que eles repassariam 
US$1,5 bilh6es ao Programa. No 
entanto, com o fim da Confe
rencia das Nac;oes Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvi
mento (UNCED, ou EC0·92) em 
junho de 1992, a atenc;ao da mf
dia sobre Amazonia desapareceu 
abruptamente. Quando o PP-G7 
comec;ou em 1993, os pafses G-7 
s6 concederam US$250 milh6es 
de fundos ao programa central, 
ou um sexto da quantia original, 
e ate mesmo este valor teve de 
ser extrafdo dos pafses com um 
esforc;o consideravel. Original
mente, esperava-se que o PP-G7 
durasse tres anos, mas demoras 
na iniciac;ao de varios compo
nentes, combinado com o desejo 
de todos os !ados para continuar 
as atividades mais pr6speras, re
sullado em exlensao repetida do 
programa, que durou ate 2009. 

O PP-G7 foi fina nciado pelos 
pafses de G·7 e administrado pelo 
Manco Mundial e o governo bra
sileiro. Componentes incluiam o 
PD/A (projetos demonstratives 
lipo A) para projetos de desen
volvi mento sustentaveis em pe
quena escala levados a cabo por 
ONGs. Tambem foram inclufdos 
projetos para reservas extrativis
tas e terras indfgenas. Um Sub-

o PP-G7 durou 
de 1993-2009 e 
aplicou250 
mt - cle clOlal'es 

Programa dos Recursos Naturais 
(SPKN) incluiu o zoneamento 
ecol6gico-economico (ZEE) e o 
fonaleclmemo dos 6rgaos esta
duais do meio-ambiente (OEM As) 
em cada um dos nove estados da 
Amazonia Legal brasileira. 0 
Projeto PROMANEJO promoveu 
iniciativas de manejo sustenta
vel, incluindo projetos nas Oores· 

tas nacionais (FLONAs). Outros 
componentes visavam manejo 
das varzeas, ciencia e lecnolo-

gia, e um programa especial 
para combater as queima
das. Podem ser encontradas 
informac;oes sobre os v.irios 

componentes do Programa nos 
websites do Ministerio do Meio 
Ambientel-ll, do Manco Mundial e 
Amigos da Terra-Am<1zonia Bra
sileira. 

Sub-Programa dos 
Recursos Naturais (SPRN) 

O Sub-Prograrna dos Recursos 
Namrais (SPRN) fonaleceu os 6r-

- - -
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giios estaduais de meio ambiente 
(OEM As), inclu indo atividades es
peciais denlro de Projetos de Ges
tao Ambiental Integrado (PGAls) 
e um Zoneamento Ecol6gico-Eco
n6mico (ZEE) de cada estado. O 
zoneamento foi um assumo par
ticularmente controverso, com 
negociai;oes entre autoridades 
federais e cada governo de esta
do, e que tern levado a demoras 
na implementac;ao em alguns es
tados. Uma metodologia padrao1s1 
foi encorajada, embora cada es
tado tenha variai;6es. Manfred 
Nitsch atacou o processo como 
sendo inerentemente inviavel 
devido a contradic;oes internas<61. 
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! Zoneamento, Corredores e RESE.Xs 

desde 2004, mas o tama
nho das areas desmatadas 
anualmentee imenso. 
lUo Felix rlo Xingt~ P;i_ 

.: 

~ 
lJ 
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Dennis Mahai<71 revisou a ex- w 

periencia em Rondonia, onde §. 
o governo do estado ordenou o ~ 
zoneamento em lei, congelan- ~ 
do o processo e complicando 
ajustes para aliviar problemas. 
Apesar de seu zoneamemo, 
Rondonia continuava sendo 
um dos estados mais ambien
talmente destrulivos entre os 
nove estados da regiao'8'. Em 
comraste, o zoneamento exigiu 
maior prot~ao ,1mbiental no 
Acre19l e Amapao01, que eram 
os dois estados cujos governos 
favoreciam a conservac;:ao mais 
fortemente na epoca do zone
amento. 

Embora o planejamento possa ser 
melhorado por esforc;:os que usam 
o zoneamento para prever as futu
ras consequencias de diferentes 
decisees de desenvolvimemo, a 
realidade observada hoje e ou
tra 0 verdadeiro zoneamento 
esta acontecencto (sem discuss6es 
de impaclOS) por grandes decis6es, 
tais como ii implilntui;ao dos ci
xos de desenvolvlmento que fazem 
parte de programas como o Avanc;:a 
Brasil e o Programa de Acelera<;ao 
do Cresctmento-PA0" 15i , Estao sen
do buscados bilh6es de d6lares em 
lnvestimentos antes que sejam pro
duzidos e debatidos os estudos am
bientais, estudos de zoneamento e 
outras informac;:6es. 0 zoneamento 
est.i sendo feito, na pratica, em gran
de escala, sem seguir quaisquer dos 
ptincfpios que guiam o programa de 
zoneamento. 

Corredores Ecol6gicos 

O projeto Corredores F.col6gicos 
era projetado para promover uma 
admirristrai;do coorrlenada dos dife
rentes tipos de unidades de conserva
c;:do e terras indigenas em uma area 
contigua, inclusive a area lnterslicial 
que completa a paisaeem dentro do 
corrector. Apenas um corrector na 
Amazonia acabou sendo ativamente 
trabalhado (Corredor da Amazonia 
~ntral, cenu·a.lizado nas Rese1vas 
de Desenvolvlmento Sustentavel 
Mamiraua e Amana e no Parque 

Varioscultivaftsestao 
instados em areas degra
dadas. Colheita de coco 
emMoju.Pa. 

~·~1m1~~ 1.,,1i1111 ... llJ1' 

Nucioncll do Juli). Qu«tro corrcdo
res adicionais fora m esbof;ados nos 
primeiros pianos para o projeto. Ao 
contr.irio dos medos de alguns po
liticos, os correctoces nao 001J8<:'lam 
o desenvolvimento dentro dos seus 
liJnites: pelo contrario, eles podem 
facilitar a obtenc;:do de ajuda para 
projetos de dese11V-Olvimento susten
taveJ deslinadas a estas areas. 

Reservas Extrativistas 
(RESEX) 

As Reservas Extrativistas (RE
SEX) origlnaram de uma proposta 
feita em 1985 pelo Conselho Na
cional dos Seringuei ros. sob a Lide
rani;a de Chico Mendes, e tern sido 
criadas pelo governo federal como 
uma forma de unidade de conser
vai;ao desde fevereiro de 1988. A 
area sob esta fonna de USO da terra 
aeora totaliza mai~ de doze milhOes 
de hectares<16l. Foram clilicadas as 
reservas extrativistas como conde
nando os seus residentes a pobreza 
e como financeirameme invlaveis, 
devido ao baixo pre<;o dos produtos 
extrativista.s, tais como a seringa e 

a castanha do ParalL"l_ No entanto, 
e importante perceber que a razao 
para criar reservas extrativistas e 
ambiental, ao inves de serum meio 
barato de produzir borracha ou de 
sustentar uma populac;:do humana 
grande(J8). lsto e por que as reser
vas extrativistas sao ciiadas como 
unidades de conservac;:do pelo Mi
nistcrio do l\Jnbicntc, cm vcz de 
serem criadas como assentamentos 
pelo lnstituto Nacional de Coloni
zac;:ao e Reforma Agr.iria (INCRA), 
no Millisterio do [l('senvolvimen
to Agrario. Tambem e significante 
que as propostas para reservas ex
trativistas originararn dos pr6piios 
extrativistas, e nao das autoridades 
govemamentais. Em vez de con· 
denar OS residentes a pobreza, as 
reservas !hes oferecem uma ren
da melhor e mais estavel que eles 
poderiam realisticamente esperar 
obter na ausencia das reservasM). 
A ideia de que os residentes foram 
enganados por ecologistas para 
renunciar a uma vida como fazen
deiros pr6speros e completamente 
fictfcia. Ao inves disso, eles seria.rn 
mais provavelrnente obiigados a se 
rnudarem para favelas w-banas, ou 
a se juntarern as lilelras de pobres 
sem-terras nas areas rurais da re
giao. Sob o PP-G7, o projeto RESEX 
fonaieceu as comunidades de ex
trativistas nas reservas, assim como 
ajudou com a comercializai;ao e fa
cilitou o acesso a saude, ectucac;:do e 
ouuos servi<;os. 
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0 Projeto lntegrado para Prot~ ~ 
de Popul~es e Terras lndigenas na 
Amazonia Legal (PPTAL) produziu 
reaJiza¢es concretas que afetam 
grandes areas da regiao. Ate agora, 
29 milh6es de hectares foram de
mm-c.1dos cm 53 rcscrvas, cnu-c um 
total de 45 mHh6es de hectares em 
160 reservas. 0 processo de demar
cai;<io nas terras indigenas restames 
nao induidas no PPTAL foi muito 
mais lento do que as demarca¢es 
no PPTAL, e indufam praticamente 
todas as ten-as nos Estados de Mato 
Grosso e Rondooia. Esses estados, 
ironicamente, foram excluidos do 
PPTAL com base do argumento de 
que ja tiveram financiamento para 
dema~o pelos emprestimos 
do Banco Mundial PRODEAGRO e 
PLANAFLORO, respectivamente. A 
metodologla de dem~ parti
cipativa desenvolvida sob o PPTAL, 
com os pr6prios povos indfgenas fa
:zendo a demarcacao em vez de ter o 
lrabalho feito por uma empresa con
tratada, teve exito tanto na execucao 
a custo minimo da tarefa e aa gera
i;ao de experiencia orga.nizacional e 
de atitudes de responsabilidade entre 
os membros dos grupos indigenas. 
Esses beneficios servirao as uibos na 

defesa dos seus te1rit6rios e na imple
mentac;ao de atividades sustenta1•eis 
demro deies. Probiemas com empre-

.AJ-eas indigenas naAmazOnia Legal hrasileira 

sas contratadas de resistir e enfra
quecer a supervisao indigena da de
marcai;<io tern levado a wn processo 

de aprendizagem para fortale
cer a aplic.:ir;:ao da me
todologla ao longo do 
curso do PPTALllOl. 
As 160 reservas no 
programa PPTAL 
tern uma populae<i.o 
de 62.000 indige
nas; encorajar esta 
poputacao a resol
ver os seus pr6prios 
problemas com wn 

minimo de depeodencia 
em recursos e iniciativas 
externas e wna realiza
r;:ao importa.nte para a 

conservacao. 
0 PPTAL ilustra o pa-

pel do Proerama Pilato em alcam;ar 
uma meta que teria sido impossfvel 
para fi nanciadores em potenciai re-
alizar arr aves de projetos bilaterais. 

Apesar d,1 demarcacao das ter
ras indigenas ser exigida pela 
constituir;:ao brasileira de 1988 

(Artigo 67), o governo brasileiro, na 
realidade, tern gastado praticamen
te nada dos seus pr6prios recu rsos 
para esse fim. Alem disso, o envol
vimento de paises estrangeiros em 
assuntos ligados a povos indigenas 
provoc.:i uma rear;:ao praticamente 
alergica em diplomatas e oficiais 
brasileiros. Qualquer pals que ofe
recesse fundos para demarcar re
servas indigenas seria rechar;ado 
imediatamente como ofendendo a 
soberania brasileira. O componente 
indigena do Programa Piloto encon
trou resistencia deste lipo ao Iongo 
dos primeiros anos do Programa, 
mas solucoes negociadas foram en
conu·adas que permitiram o Brasil 
fazer muito progre= em direcao a 
completar a sua meta anunciada de 
demarcar todas as ten·as indfgenas, 
embora nao antes de 1993, como re
querido pela Constiru ii;<io. 
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ARPA: o projeto dos 10°/o 

Projetosde 
reflorestamen
to cbem ser 
amplbdosoa 
AmaWnia. 
Corte de Parka 
em Paragorni
nas, Pa. 

Em 29 de abril de 1998, o 
presidente Fernando Henrique 
Cardoso anunciou um com
promisso para criar areas to
talmeme protegidas para 
aumemar a porcemagem 
de ecossistemas de Ooresta 
amazonica com este nivel de 
prot~o para 10% ate 2004. 
Este esfo1w foi promovido pelo 
F'undo Mw1diaJ para a Nature
za (WWF) e o Banco Mundial, 
como parte da i;ampanha do 
WWF · norestas para a vida ... 
Ate 2001, areas totalmente pro
tegidas que nao sobrep6em com 
areas indfgenas respondiam por 
3,6% do bioma amazonico, en
quamo areas de uso sustentavel 
representavam 9,0% e terras in
dfgenas 22,S%P11, para Ampliar 
Aieas de Prot~o Amb1ental -
PROAPAM), melhor conhecido 
corno o "Projeto dos 10% ... fol 
criado dentro do Ministerio do 
Meio Ambiente para alcancar 
esta meta. 

Agendas Positivas 

As "Agendas Posilivas", ou uma 
serie de prioridades para desenvolvi
mento e conserva~o que sao iey
ciadas entre os atores dilerentes em 
cada estado, estao em andamento 
descle 1999. Este sistema foi criado 
pelo Ministro do Meio Ambiente 
em resposta ao aw11emo nas tax.as 
de desmatamento desde 1999, e se 
tomou o principal determinante de 
prioridades para a Secretaria Espe
cial da AmazOnia (SCA), comei;an
do em abr!l de 2oooc.i1. As agendas 
posilivas sao trai;adas por consensos 
de parlicipantes em reunioes que 
duram varios dias em cada capital 
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florestal, organizado pelo Conse-
lho para zelar pelas Florestas(3), é 
apoiado através de organizações 
de conservação internacionais, 
tais como WWF, Amigos da Terra 
(FOE) e Greenpeace, assim como 
também por organizações brasi-
leiras, tais como IMAZON, ISA e 
IPAM. Manejo sustentável não é 

A lógica de “cruzar o de-
serto” se aplica aos benefícios 
para mudanças climáticas de 
maneira semelhante, até cer-
to ponto, à lógica com relação 
à biodiversidade. O interesse 
em investimento em carbono, 
visando lucros a curto prazo, 
foi limitado nos últimos anos 
devido ao fato do acordo sobre 
o Protocolo de Kyoto alcança-
do em Bonn em julho de 2001 
ter excluído crédito para ma-
nutenção de floresta, no Me-
canismo de Desenvolvimento 
Limpo, durante o primeiro 
período de compromisso do 
Protocolo (2008-2012). No en-
tanto, a longo prazo, pode-se 
esperar mudanças decorren-
tes das lutas políticas que es-
tão por trás desta decisão. A 
“quantidade atribuída” (cota 
nacional de emissões) de cada 
parte é renegociada para cada 
período de compromisso su-
cessivo, assim removendo a 
vantagem para os atores cha-
ves (especialmente na Europa) 
de forçar certas partes (espe-
cialmente os Estados Unidos) 
a satisfazerem quase comple-
tamente por medidas domés-
ticas relativamente caras os 
compromissos assumidos em 
Kyoto(10). As negociações ao 
longo do período de 3 anos e 
meio entre a conferência de 
Kyoto em 1997 e o acordo de 
Bonn em 2001 foram únicas 
porque os países industrializa-
dos já haviam aceitado quanti-
dades atribuídas (cotas) espe-
cíficas para o primeiro período 
de compromisso antes que as 

regras fossem definidas sobre 
tais questões como a inclusão 
do desmatamento evitado no 
Mecanismo de Desenvolvi-
mento Limpo. Para períodos 
de compromisso futuros, aju-
daria incluir o desmatamento 
evitado para induzir os países 
a aceitarem compromissos 
maiores do que eles aceita-
riam na ausência de uma pro-
visão desse tipo, e, portanto, 
a inclusão das florestas teria 
um inegável benefício líqui-
do para o clima. Na medida 
em que o efeito estufa piora 
e os esforços para combatê-lo 
ficam mais fortes e mais uni-
versais, pode ser esperado que 
o valor do carbono das flores-
tas tropicais aumente drama-
ticamente. É provável que isto 
aconteça antes do final de um 
ciclo de 30 anos de manejo flo-
restal iniciado agora. 

Texto atualizado de uma tradu-
ção parcial de Fearnside(11).

Philip M. Fearnside é biólogo, 
mestre em Zoologia, doutor em 
Ciências Biológicas e pesqui-
sador do Instituto Nacional da 
Amazônia.

Créditos para florestas

o liberalo liberal

Desmatamento 
evitado – 
desenvolvimento 
limpo



o liberalo liberal

(1)  Fearnside, P.M. 1989b. Forest 
management in Amazonia: The need for 
new criteria in evaluating development 
options. Forest Ecology and Manage-
ment, 27:61-79.
(2)  Clark, C.W. 1976. Mathematical 
bioeconomics: The optimal manage-
ment of renewable resources. Wiley 
Interscience, New York, NY, E.U.A.
(3)  Kageyama, P. 2000.  Uso e conserva-
ção de florestas tropicais: qual o paradig-
ma? In: S. Watanabe (Ed.), Anais do V 
Simpósio de Ecossistemas Brasileiros: 

Conservação. 0 a  de outubro de 000, 
Universidade Federal de Espírito Santo, 
Vitória, ES. Vol. IV, Publ. ACIESP No. 0-
IV. Academia de Ciências do Estado de 
São Paulo-ACIESP. São Paulo, SP. p-.
(4)  Cochrane, M.A. & Schulze, M.D. 
1999. Fire as a recurrent event in tropical 
forests of the eastern Amazon: Effects 
on forest structure, biomass, and species 
composition. Biotropica , 31:2-16. 
(5)  Cochrane, M.A., et al. 1999. 
Positive feedbacks in the fire dynamic of 
closed canopy tropical forests. Science, 

284:1832-1835.
(6)  Nepstad, D.C.; Moreira, A.G. & 
Alencar, A.A. 1999. A floresta em cha-
mas: origens, impactos e prevenção de 
fogo na Amazônia. International Bank 
for Reconstruction and Development 
-World Bank, Brasília, DF.
(7)  Nepstad, D.C., et al. 1999. Large-
scale impoverishment of Amazonian 
forests by logging and fire. Nature, 
398:505-508. 
(8)  Forgach, J. 2001. Comunicação 
pessoal.

(9)  Adolfo, M. 2000. “As contradições 
do PROBEM”. Amazonas em tempo 
[Manaus], Jornal A Crítica, 24 de maio de 
2000, pA-3. 
(10)  Fearnside, P.M. 2001. Saving 
tropical forests as a global warming 
countermeasure: An issue that divides 
the environmental movement. Ecologi-
cal Economics, 39:167-184.
(11)  Fearnside, P.M. 2003. Conser-
vation policy in Brazilian Amazonia: 
Understanding the dilemmas. World 
Development, 31:757-779.

caMinhOs para aprOfundaMentOs

Texto Philip M. Fearnside

Há um debate polarizado sobre manejo florestal 
como medida de conservação. ONGs defendem 
o manejo como forma de zelar as florestas, mas 
limitações de acesso aos recursos madeireiros são 
necessárias para motivar o manejo sustentável.

Dilemas
de manejo

p oucos debates são tão po-
larizados quanto os que 
cercam a questão de ma-

nejo e certificação florestal como 
uma medida de conservação, 
com visões que variam desde 
este uso sendo a “última chance” 
para a biodiversidade(1) até um 
“golpe ambiental”(2). Certificação 

pOlítica de cOnservaçãO

Chance à 
biodiversidade 
ou golpe 
ambiental?

sinônimo de minimizar impacto 
ambiental e pode causar dano sig-
nificante aos ecossistemas flores-
tais(4). No entanto, biodiversidade 
significativa pode sobreviver em 
áreas manejadas(5), e os métodos 
de baixo impacto exigidos em 
áreas certificadas reduzem bas-
tante o dano em comparação com 
exploração descontrolada(6). Se o 
cenário de referência que se vê 

como a alternativa for floresta in-
tacta, então o manejo é desastro-
so para a biodiversidade, enquan-
to se a alternativa for considerada 
uma pastagem, então o manejo 
é muito melhor. Se este “copo” é 
visto como sendo “meio cheio” ou 
“meio vazio” é, atualmente, uma 
questão de orientação pessoal, 
com pouca base em informações 
quantitativas. Cenários mais re-
alísticos de como a mudança do 
uso da terra progrediria na região 
sob regimes diferentes de políti-
ca, incluindo regimes com ma-
nejo florestal, poderiam ajudar 
em reduzir a disparidade entre 
as conclusões sobre as perdas ou 
benefícios que o manejo florestal 
traz para a biodiversidade. 
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O manejo florestal pode 
causar dano significante 
aos ecossistemas florestais. 
Vista de florestas de várzea 
no baixo Amazonas.

Cálculos de sustentabilidade, 
invariavelmente, ignoram 
a probabilidade de o fogo 
penetrar e queimar uma área 
de manejo florestal. 
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Operações certificadas de mane-
jo florestal aumentaram rapidamen-
te: mil madeireiras (com operações 
florestais e serraria localizadas em 
Itacoatiara, Amazonas) foram certi-
ficadas em 1997, GETHAL (com as 
operações florestais em Manicoré e 
a serraria de laminados em Itaco-
atiara, Amazonas) em 2000 (mas 
posteriormente desativada), e CIKEL 
(com operações florestais em Para-
gominas e serraria de laminados em 
Belém, Pará) em 2001. Embora o 
aumento em operações certificadas 
de manejo na Amazônia seja uma 
mudança significante, a maioria da 
exploração madeireira na região ain-
da é predatória. Até mesmo opera-
ções com Planos de Manejo Florestal 
(PMFs) aprovados pelo IBAMA têm 
impacto pesado e prospectos pobres 
para sustentabilidade(7). A demanda 
para madeira certificada é pequena, 
mas crescente. Ao contrário da per-
cepção popular, a grande maioria da 
madeira colhida na Amazônia é con-
sumida no mercado doméstico, ao 
invés de ter destinos internacionais. 
Por exemplo, em 1997 foram con-
sumidos dentro do país 86-90% da 
madeira colhida na Amazônia bra-
sileira, e foram exportados apenas 
10-14%. A demanda para madeira 
certificada na Europa e na América 
do Norte é, então, menos importante 
que a demanda dentro do Brasil. Os 
consumidores brasileiros são menos 
exigentes de produtos certificados do 
que as suas contrapartes na Europa 
e na América do Norte. O encoraja-
mento de uma aliança entre ONGs 
estimulou um mercado doméstico 
pequeno, que tem crescido a partir 
de praticamente zero em 1997. 

O mogno representa uma exce-
ção importante a generalizações 
sobre o peso relativo dos mercados 
domésticos e estrangeiros. O mog-
no fica em uma classe de preço 
aparte: US$900/m3 de madeira ser-
rada no portão da serraria, ou 3-6 
vezes o preço de outras espécies 
comerciais, e a maioria é exporta-
da. Importações dos E.U.A. repre-
sentam 60% do comércio global; os 
E.U.A. sozinho importou 120.000 
m3 da América Latina em 1998, 
equivalente a 57.000 árvores(8). Pelo 
fato do mogno justificar a abertura 
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de estradas madeireiras em áreas 
remotas, ele desempenha um papel 
catalítico no desmatamento na re-
gião(9). A colheita ilegal desta espé-
cie também está causando grande 
impacto sobre áreas indígenas e 
protegidas. Esforços para garantir a 
origem certificada desta espécie, e 
para boicotar produtos não-certifi-
cados, tem potencial alto para be-
nefícios de conservação. 

Boicotar a madeira tropical in-

discriminadamente teria o efeito 
negativo de remover a razão finan-
ceira principal por deixar de lado 
áreas significativas de floresta ma-

nejada. No entanto, é a real ameaça 
de boicotes deste tipo que fornece a 
motivação crítica aos governos e à 

indústria madeireira para procu-
rar a certificação e para reduzir 
o impacto e aumentar a sus-
tentabilidade das operações de 

manejo. A existência de um siste-
ma de certificação permite que seja 
focalizada a ameaça de boicote so-
mente sobre as operações que não 
se unem ao sistema. 

Demanda 
certificada

A maioria da 
madeira colhida 
é consumida 
no país 

As florestas secundárias 
que estão se regenerando 
há anos também precisam 
de licença para exploração
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Dentro do Brasil, a demanda 
para madeira de todos os tipos 
gera a pressão de exploração 
madeireira em florestas ama-
zônicas. Ao contrário da con-
vicção popular, a madeira de 
floresta tropical não é usada ape-
nas, ou mesmo principalmente, 
para produtos de alto valor, tais 
como mobília e instrumentos 
musicais. O Brasil usa madei-
ra tropical para praticamente 
tudo, inclusive azimbre, paletas, 
caixotes, construção, aglomera-
dos e compensados. Substituir 
esta demanda com madeira de 
plantações somente acontecerá 
se madeira barata não for mais 
disponível a partir da colheita 
destrutiva das florestas amazô-
nicas. No momento, as grandes 
áreas de plantações brasileiras 
são quase todas manejadas para 
celulose e carvão vegetal, em 
vez de serem manejadas para 
madeira serrada(10). Esta situação 
poderia mudar se fossem imple-
mentadas políticas que criassem 
os mesmos tipos de limitações 
sobre o acesso livre aos recursos 
madeireiros que são necessárias 
para motivar o manejo florestal 
sustentável. 

Texto atualizado de uma tradução 
parcial de Fearnside(11).

Philip M. Fearnside é biólogo, 
mestre em Zoologia, doutor em 
Ciências Biológicas e pesquisador 
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nicas. No momento, as grandes 
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O manejo florestal tem se tornado uma 
exigência, mas há contradições sobre seu papel 
sustentável e pode ser ilusório se os critérios 
econômicos não mudarem

A lógica
financeira



Omanejo florestal susten-
tável tem se tornado uma 
exigência da legislação 

brasileira e um objetivo que é 
endossado, pelo menos no-
minalmente, por todos. No 
entanto, o manejo enfrenta 
contradições fundamentais en-
tre restringir a intensidade da 
colheita a níveis que permitirão 
a floresta regenerar e a maximi-
zação dos lucros financeiros aos 
madeireiros. Os madeireiros des-
truirão o recurso e investirão os 
lucros obtidos em outro lugar; se 
fizerem assim isso resultaria em 
um retorno melhor sobre os seus 
investimentos, independente de 
qualquer promessa feita às au-
toridades governamentais sobre 

seguimento de um sistema de 
manejo sustentável. Pelo fato das 
florestas tropicais crescerem a 
uma taxa aproximadamente três 
vezes menor que os lucros que 
podem ser obtidos sobre capital 
investido em atividades concor-
rentes, o manejo sustentável per-
manecerá ilusório, a menos que 
sejam mudados os critérios de 
decisões econômicas(1,2). 

ManejO flOrestal

O manejo florestal 
sustentável 
continua ilusório 
economicamente

A exploração 
madeireira aumenta 
a susceptibilidade da 
floresta para eventos 
de incêndios

Texto Philip M. Fearnside
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O primeiro ciclo sempre pro-
duzirá mais madeira valiosa do 
que os ciclos subsequentes por-
que quem maneja a floresta pode 
vender as árvores grandes que 
levaram séculos para crescer. 
Além do custo inicial muito baixo 
da compra de terra, estas árvores 
grandes estão disponíveis sem 
nenhum custo fora da despesa de 
extração, enquanto que em ciclos 
futuros a operação terá que sofrer 



O 1º ciclo 
sempre 
produzirá 
mais madeira

Árvores mortas 
aumentam a carga de 
combustível porque 
o sub-bosque fica mais 
seco.
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A lógica do (já extinto) projeto de ma-
nejo florestal sustentável GETHAL foi 
descrito da seguinte maneira pelo seu 
autor(8). Se uma pessoa for cruzar um 
deserto, então a pessoa tem que saber 
a quantidade de água, comida e outros 
materiais para levar e poder completar 
a viagem. No caso de manejo florestal 
a pessoa está embarcando em uma via-
gem de 25 anos (no caso de áreas de 
várzea) ou de 30 anos (no caso de terra 
firme), e o recurso que está sendo gasto 
é a madeira de lei na floresta (comple-
mentado por alguma renda de fontes 
adicionais, tais como o ecoturismo). Se 
a intensidade de colheita adotada man-
tém a viabilidade financeira do projeto 
ao longo deste período de tempo, então o 
projeto emergirá no outro lado com uma 
floresta em pé (menos as grandes árvo-
res de madeira de lei). Depois do primei-
ro ciclo, a floresta pode ser usada para 
produtos farmacêuticos e, possivelmen-
te, para renda que pode ser alcançável 
naquela época a partir de benefícios de 
carbono e da vontade para pagar pelo 
valor de existência da biodiversidade. 
Isto seria completado por qualquer ren-
da que poderia ser ganha de manejo das 
espécies de madeira “branca” (molhe) na 
floresta, ecoturismo, etc. A taxa interna 
de retorno (IRR) exigida é bastante alta 
(20-25%/ano) para impedir que a opera-
ção canibalize a sua base de capital.

Investimentos para ganhos em curto 
prazo de biodiversidade são improváveis, 
devido, em parte, à sabedoria de esperar 
pelo governo brasileiro definir as suas 
políticas sobre o uso da biodiversidade. 
Atualmente, as políticas operacionais são 
fixas por “medidas provisiórias”, ou seja, 
decretos presidenciais temporários que 
devem ser renovados a cada quatro me-
ses e que podem mudar facilmente de um 
dia para o outro. Também, um escândalo 
em 2000(9) sobre um contrato assinado 
entre a Associação Brasileira para o Uso 
Sustentável da Biodiversidade da Ama-
zônia (BIOAMAZONIA) e Novartis (uma 
empresa farmacêutica baseada na Suíça), 
afastou temporariamente o interesse em-
presarial nestes recursos. A BIOAMA-
ZONIA era uma “organização social” 
formada para realizar a bioprospecção e 
atividades relacionadas sob o Programa 
Brasileiro de Ecologia Molecular para 
o Uso Sustentável de Biodiversidade de 
Amazônia (PROBEM). A Novartis se reti-
rou do contrato, e o projeto acabou. 

A lógica do 
já extinto

uma transição à venda apenas da 
quantidade de madeira que cres-
ceu enquanto o investidor esperou 
e manteve a operação. Kageyama(3) 
questiona a sustentabilidade de 
operações de manejo, na base da 
biologia populacional das árvores. 
Além disso, cálculos de sustenta-
bilidade invariavelmente ignoram 
a probabilidade do fogo penetrar 
e queimar uma área de manejo 
florestal. A exploração madeireira 

aumenta a suscetibilidade da flo-
resta para eventos de incêndios, e o 
fogo entrando, árvores são mortas, 

a carga de combustível aumenta, o 
sub-bosque fica mais seco, aumen-
tando o risco de incêndios futuros 
mais prejudiciais e da degradação 

completa da floresta(4-7). 
Manter o manejo florestal 

como uma operação economi-
camente viável além do primei-

ro ciclo requer uma mudança com 
o passar do tempo nos produtos dos 
quais o valor é derivado, já que as ta-
xas de crescimento das árvores das 

espécies de madeira de lei que são 
colhidas no primeiro ciclo são ine-
rentemente muito baixas. Isto pode 

incluir uma troca para espécies de 
crescimento rápido, assim como 
também para outras fontes poten-
ciais de renda. Estas outras fontes 
de renda podem ser um fator fun-
damental no planejamento ao longo 
prazo de projetos de manejo flores-
tal sustentável e do interesse de cer-
tos grupos em investir em “hedges” 
(tampões) contra futuras mudanças 
econômicas e ambientais. 

Embarcando 
em uma 
viagem de 
30 anos

Ciclos da exploração. Sustentável?
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rou do contrato, e o projeto acabou. 

A lógica do 
já extinto

uma transição à venda apenas da 
quantidade de madeira que cres-
ceu enquanto o investidor esperou 
e manteve a operação. Kageyama(3) 
questiona a sustentabilidade de 
operações de manejo, na base da 
biologia populacional das árvores. 
Além disso, cálculos de sustenta-
bilidade invariavelmente ignoram 
a probabilidade do fogo penetrar 
e queimar uma área de manejo 
florestal. A exploração madeireira 

aumenta a suscetibilidade da flo-
resta para eventos de incêndios, e o 
fogo entrando, árvores são mortas, 

a carga de combustível aumenta, o 
sub-bosque fica mais seco, aumen-
tando o risco de incêndios futuros 
mais prejudiciais e da degradação 

completa da floresta(4-7). 
Manter o manejo florestal 

como uma operação economi-
camente viável além do primei-

ro ciclo requer uma mudança com 
o passar do tempo nos produtos dos 
quais o valor é derivado, já que as ta-
xas de crescimento das árvores das 

espécies de madeira de lei que são 
colhidas no primeiro ciclo são ine-
rentemente muito baixas. Isto pode 

incluir uma troca para espécies de 
crescimento rápido, assim como 
também para outras fontes poten-
ciais de renda. Estas outras fontes 
de renda podem ser um fator fun-
damental no planejamento ao longo 
prazo de projetos de manejo flores-
tal sustentável e do interesse de cer-
tos grupos em investir em “hedges” 
(tampões) contra futuras mudanças 
econômicas e ambientais. 

Embarcando 
em uma 
viagem de 
30 anos

Ciclos da exploração. Sustentável?
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florestal, organizado pelo Conse-
lho para zelar pelas Florestas(3), é 
apoiado através de organizações 
de conservação internacionais, 
tais como WWF, Amigos da Terra 
(FOE) e Greenpeace, assim como 
também por organizações brasi-
leiras, tais como IMAZON, ISA e 
IPAM. Manejo sustentável não é 

A lógica de “cruzar o de-
serto” se aplica aos benefícios 
para mudanças climáticas de 
maneira semelhante, até cer-
to ponto, à lógica com relação 
à biodiversidade. O interesse 
em investimento em carbono, 
visando lucros a curto prazo, 
foi limitado nos últimos anos 
devido ao fato do acordo sobre 
o Protocolo de Kyoto alcança-
do em Bonn em julho de 2001 
ter excluído crédito para ma-
nutenção de floresta, no Me-
canismo de Desenvolvimento 
Limpo, durante o primeiro 
período de compromisso do 
Protocolo (2008-2012). No en-
tanto, a longo prazo, pode-se 
esperar mudanças decorren-
tes das lutas políticas que es-
tão por trás desta decisão. A 
“quantidade atribuída” (cota 
nacional de emissões) de cada 
parte é renegociada para cada 
período de compromisso su-
cessivo, assim removendo a 
vantagem para os atores cha-
ves (especialmente na Europa) 
de forçar certas partes (espe-
cialmente os Estados Unidos) 
a satisfazerem quase comple-
tamente por medidas domés-
ticas relativamente caras os 
compromissos assumidos em 
Kyoto(10). As negociações ao 
longo do período de 3 anos e 
meio entre a conferência de 
Kyoto em 1997 e o acordo de 
Bonn em 2001 foram únicas 
porque os países industrializa-
dos já haviam aceitado quanti-
dades atribuídas (cotas) espe-
cíficas para o primeiro período 
de compromisso antes que as 

regras fossem definidas sobre 
tais questões como a inclusão 
do desmatamento evitado no 
Mecanismo de Desenvolvi-
mento Limpo. Para períodos 
de compromisso futuros, aju-
daria incluir o desmatamento 
evitado para induzir os países 
a aceitarem compromissos 
maiores do que eles aceita-
riam na ausência de uma pro-
visão desse tipo, e, portanto, 
a inclusão das florestas teria 
um inegável benefício líqui-
do para o clima. Na medida 
em que o efeito estufa piora 
e os esforços para combatê-lo 
ficam mais fortes e mais uni-
versais, pode ser esperado que 
o valor do carbono das flores-
tas tropicais aumente drama-
ticamente. É provável que isto 
aconteça antes do final de um 
ciclo de 30 anos de manejo flo-
restal iniciado agora. 

Texto atualizado de uma tradu-
ção parcial de Fearnside(11).

Philip M. Fearnside é biólogo, 
mestre em Zoologia, doutor em 
Ciências Biológicas e pesqui-
sador do Instituto Nacional da 
Amazônia.
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caMinhOs para aprOfundaMentOs

Texto Philip M. Fearnside

Há um debate polarizado sobre manejo florestal 
como medida de conservação. ONGs defendem 
o manejo como forma de zelar as florestas, mas 
limitações de acesso aos recursos madeireiros são 
necessárias para motivar o manejo sustentável.

Dilemas
de manejo

p oucos debates são tão po-
larizados quanto os que 
cercam a questão de ma-

nejo e certificação florestal como 
uma medida de conservação, 
com visões que variam desde 
este uso sendo a “última chance” 
para a biodiversidade(1) até um 
“golpe ambiental”(2). Certificação 

pOlítica de cOnservaçãO

Chance à 
biodiversidade 
ou golpe 
ambiental?

sinônimo de minimizar impacto 
ambiental e pode causar dano sig-
nificante aos ecossistemas flores-
tais(4). No entanto, biodiversidade 
significativa pode sobreviver em 
áreas manejadas(5), e os métodos 
de baixo impacto exigidos em 
áreas certificadas reduzem bas-
tante o dano em comparação com 
exploração descontrolada(6). Se o 
cenário de referência que se vê 

como a alternativa for floresta in-
tacta, então o manejo é desastro-
so para a biodiversidade, enquan-
to se a alternativa for considerada 
uma pastagem, então o manejo 
é muito melhor. Se este “copo” é 
visto como sendo “meio cheio” ou 
“meio vazio” é, atualmente, uma 
questão de orientação pessoal, 
com pouca base em informações 
quantitativas. Cenários mais re-
alísticos de como a mudança do 
uso da terra progrediria na região 
sob regimes diferentes de políti-
ca, incluindo regimes com ma-
nejo florestal, poderiam ajudar 
em reduzir a disparidade entre 
as conclusões sobre as perdas ou 
benefícios que o manejo florestal 
traz para a biodiversidade. 
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O manejo florestal pode 
causar dano significante 
aos ecossistemas florestais. 
Vista de florestas de várzea 
no baixo Amazonas.

Cálculos de sustentabilidade, 
invariavelmente, ignoram 
a probabilidade de o fogo 
penetrar e queimar uma área 
de manejo florestal. 
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omanejo florestal, sendo 
um dos principais usos da 
terra proposto para vastas 

áreas de floresta remanescente na 
Amazônia, precisa ser considera-
do com cuidado com relação aos 
seus efeitos ambientais e sociais. 
Dependendo das políticas públi-
cas, esta opção pode ser sustentá-
vel ou não, e pode criar empregos 
e atender outros objetivos sociais 
– ou não.  

Valor agregado 
Uma pergunta periódica é: até 

que ponto as operações de manejo 
florestal na Amazônia deveriam se 
esforçar para prover produtos de va-
lor agregado (tais como laminados 
ou mobília), contra matérias primas 
como madeira bruta serrada, ou, 

Texto Philip M. Fearnside no extremo, troncos sem beneficia-
mento? Um lado deste debate afir-
ma que somente produtos de valor 
agregado deveriam ser produzidos, 
para que a quantidade máxima de 
emprego e dos ganhos financei-
ros fiquem na região(1). Analistas 
empresariais frequentemente se 
opõem a isto porque mais dinhei-
ro pode ser ganho exportando as 
matérias primas, já que as serrarias 
no estrangeiro desperdiçam menos 
madeira e produzem mercadorias 
com melhor qualidade e uniformi-
dade, assim obtendo preços subs-
tancialmente mais altos do que os 
produtos das serrarias amazônicas. 
Robert Repetto(2) mostrou a lógica 
financeira desta posição com exem-
plos do sudeste da Ásia. No contexto 
amazônico, se argumenta também 
que a expansão de manejo florestal 
de baixo impacto, certificado, está 

limitado pela quantidade de capital 
disponível para este propósito, e 
que o dinheiro “verde” disponível 
para este tipo de investimento seria 
usado melhor para maximizar a 
área sob manejo, ao invés de usá-
lo para construir e manter as ope-
rações industriais muito caras que 
são necessárias para transformar a 
produção em mercadorias de valor 
agregado. Caso contrário, o resulta-
do seria que o mercado de madeira 
seria abastecido pelas operações 
predatórias de exploração madei-
reira que dominam a cena hoje. 

O emprego e renda de produtos 
de valor agregado são a razão pela 
qual o Brasil proíbe, desde 1965, a 
exportação de toras brutas. Embo-
ra a atratividade reduzida para o 
capital de investimento para opera-
ções de valor agregado seja eviden-
te, existe um raciocínio ambiental 
(assim como também um social) 
para favorecer investimentos deste 
tipo. Este é o efeito do dano am-
biental do aumento da exploração 

madeireira, independente dos cál-
culos do dano serem feitos por uni-
dade de investimento absorvido, 
por unidade de emprego criado, 
ou na forma de uma porcentagem 
de lucro que inclui os efeitos mo-
netários e ambientais. Uma ilus-
tração hipotética é apresentada na 
Tabela; embora uma estratégia de 
matéria prima seja mais lucrativa 
em termos puramente financeiros 
(72% versus 32% na ilustração), a 
opção de valor agregado pode ser 
preferível se forem incluídos indi-
cadores sociais e ambientais (nes-
ta ilustração são iguais em 15%). 
Assim a escolha, quando fatores 
ambientais e sociais são incluídos, 
depende do peso dado a estas ou-
tras considerações. Sendo que não 
é apenas o lucro financeiro aos 
investidores que é de interesse ao 
País, é importante que as políticas 
públicas deem valor aos fatores so-
ciais e ambientais. Somente assim 
pode ter ambos um sistema que se 
sustenta por dar lucro financeiro 
positivo e que também mantém os 
serviços ambientais da floresta e o 
emprego da população. Um olhar 
mais detalhado dos dados na Ta-
bela revela o que está em jogo. Se 
as políticas favorecem a “matéria 
prima”, os benefícios são muito 
menores para emprego gerado pela 
madeira exportada da Amazônia.

Operações preda-
tórias de explora- 
ção madeireira 
dominam a cena

Florestas na Amazônia devem ser manejadas com 
cuidado em relação aos efeitos ambientais e sociais. 
Estão em jogo decisões e problemas relativos a: 
valor agregado ou matéria prima bruta?; benefício 
ambiental, emprego e renda; emissões de carbono; 
violação dos ciclos contratados do manejo 
completo e invasões de áreas vizinhas.

Escolhas 
sociais

manejo florestal
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No exemplo na Tabela, o valor do 
dano ambiental é crítico: se for menos 
que US$650/ha, então a estratégia de 
matéria prima dá um resultado me-
lhor em termos de lucro, calculado 
como a porcentagem de retorno em 
relação ao investimento monetário e 
ambiental. Mas se o dano for maior 
que US$650/ha, então a estratégia de 
valor agregado é preferível. Qual dos 
casos reflete a realidade depende do 
cenário de referência do observador. 
Se a operação é vista como tendo sal-
vado o hectare manejado do desma-
tamento, então o “custo ambiental” é 
negativo (isto é, há um benefício am-
biental) e a estratégia de matéria pri-
ma é preferível. No entanto, se os im-
pactos simplesmente são totalizados 
sem este benefício presumido (isto é, 
o cenário de referência é floresta inal-
terada), então o custo ambiental exce-
derá US$650/ha e a estratégia de valor 
agregado será preferível. 

Algumas indicações do valor mo-
netário do dano ambiental da explo-
ração madeireira sugerem valores 
acima de US$650/ha (hoje aproxima-
damente R$1.200/ha). Considerando 
somente a colheita (não o manejo 
ao longo do ciclo inteiro), a emissão 
em 1990 da exploração madeireira 
na Amazônia Legal era de 61 mi-
lhões de toneladas de carbono (tC), 
da colheita de 24,6 milhões de m3 de 
toras(3), que corresponde a 2,48 tC/m3 
de toras, ou 74,4 tC de emissão/ha 

com exploração na intensidade de 30 
m3/ha (isto é, US$1.488/ha colhido, 
caso que se presume que a vontade 
para pagar pelo valor do carbono é 
de US$20/tC). Para floresta sob ma-
nejo, considerando os parâmetros de 
emissão por exploração madeireira 
que prevalecem na região(4) com 38 
m3/ha colhidos ao longo de um ciclo 
de 30 anos, o estoque de carbono em 
equilíbrio presente sob manejo sus-
tentável corresponde a uma perda 
de 14,9 tC/ha manejado (incluindo 
áreas em regeneração) quando com-
parado à floresta não explorada, um 
ganho de 18,0 tC/ha quando compa-
rado à floresta explorada de forma 
predatória (caso que presume-se que 
não haja degeneração subsequente à 
exploração madeireira), e um ganho 
de 187,6 tC/ha quando comparado às 
áreas desmatadas. A US$20/tC, estes 
valores de carbono correspondem a 
–US$298, +US$360, e +US$3.752, 
respectivamente, por hectare. A von-
tade para pagar para manutenção de 
floresta seria mais alto se forem inclu-
ídos os benefícios da biodiversidade, 
além dos benefícios do carbono(5, 6). Se 
um valor monetário fosse atribuído 
à criação de emprego, então o valor 
crítico mudaria para favorecer mais a 
estratégia de valor agregado. 

Propriedades Privadas
Iniciativas privadas são cada vez 

mais proeminentes em discussões 

sobre a política de conservação na 
Amazônia. Embora a criação de uni-
dades de conservação pode ser pro-
posta para algumas áreas, as vastas 
áreas de floresta restante fora de qual-
quer unidade existente sempre deixa 
a pergunta de o que fazer com o res-
to. Eficiência é uma preocupação: em 
comparação com o governo, as opera-
ções privadas são mais eficientes em 
muitas das tarefas envolvidas. Claro 
que, a supervisão é necessária para 
garantir que as operações privadas 
de manejo florestal desempenhem o 
papel esperado delas na conservação. 
A viabilidade de iniciativas privadas 
tem uma relação com unidades de 
conservação, já que o baixo preço de 
madeira representa um fator funda-
mental que desencoraja investimento 
no manejo sustentável. O preço só 
aumentará quando a oferta diminuir 
comparada à demanda. Madeira de 
manejo sustentável estará em des-
vantagem enquanto houver forneci-
mento de toras baratas colhidas de 
forma insustentável. Isto pode ser 
mudado através da criação de unida-

des de conservação para tornar gran-
des áreas de floresta indisponíveis à 
exploração, e pela aplicação rígida dos 
regulamentos florestais já existentes 

no Brasil. Essas medidas devem 
ser iniciadas agora para evitar a 
alternativa de esperar até que a 

floresta esteja quase totalmente des-
truída, levando à escassez de madeira 
e ao consequente aumento dos pre-
ços, motivando assim a conservação 
dos fragmentos restantes. 

Em comparação com manejo em 
terras privadas, concessões florestais 
em terras públicas, tais como Florestas 
Nacionais, oferecem ao proprietário 
da concessão apenas a renda da flo-
resta durante a concessão, mas não a 
recompensa do valor da terra (incluin-
do a sua floresta) no final do período. 
Efeitos que contrapõem esta desvanta-
gem, do ponto de vista do investidor, 
são: a liberação da necessidade para 
comprometer capital para comprar a 
terra e a expectativa da proteção do 
governo para defender a terra contra 
invasão. No entanto, concessões para 
exploração madeireira representam 
um assunto difícil nas relações entre 
os setores público e privado. Argu-
mentos para precaução são fornecidos 
pela experiência triste do sudeste asi-
ático, onde companhias privadas de 
exploração madeireira destruíram ou 
degradaram severamente vastas áreas 
de floresta tropical nas terras públicas 
exploradas por meio de concessões(7). 

Unidades de 
conservação 
definidas; o que 
fazer com o resto?
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INDICADORES FINANCEIROS 
Área explorada 
Despesa monetária 
Volume explorado
Volume vendido
Preço 
Retorno total 
Retorno líquido monetário
Lucro

INDICADORES SOCIAIS 
Emprego local 

INDICADORES AMBIENTAIS 
Impacto ambiental de investimento 
Impacto ambiental por emprego criado 
Dano ambiental 
Custo (monetário + ambiental) 
Retorno líquido (monetário + ambiental) 
Lucro (% retorno sobre investimento monetário + ambiental)

uNIDADES
ha 
uS$/ha colhido 
m3/toras/ha colhido 
m3 de produto/ha 
Produto de uS$/m3 
uS$/ha 
uS$/ha 
% retorno sobre investimento monetário

empregos/100 ha degredados/ano 

ha explorados/uS$1.000 investidos 
ha explorados/emprego 
uS$/ha 
uS$/ha 
uS$/ha 
%

Valor de danos e benefícios

Comparação hipotética entre manejo florestal para produtos de valor acrescentado e produtos de matéria prima



Área manejada 
da fazenda 
Bonal, Acre
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caminhos para aprofundamentos

Outro arranjo é a venda de ma-
deira no lugar de uma concessão. 
Na FLONA Tapajós, uma experiên-
cia de 2.700 ha de manejo florestal 
iniciada pela Organização Interna-
cional de Madeira Tropical (ITTO) 
foi concedida por um período de 
cinco anos a uma companhia com 
uma serraria de laminados em San-
tarém (84 km por estrada asfaltada 
da área). A companhia pagou R$6/
m3 de toras, com o direito de colher 
30 m3/ha. Já que a serraria só usava 
três espécies de árvore, a quantia 
de madeira de alta qualidade destas 
espécies era insuficiente para ser 
fornecida pelos 30 m3/ha permiti-
dos de colheita total. Esta situação 
implica na tentação para invadir 
áreas vizinhas na FLONA para re-
mover madeira valiosa. Devem ser 
projetados sistemas de concessão 
com os ciclos completos de mane-

jo e de atividades econômicas in-
cluídas. Concessões devem ser de 
longo prazo para dar a motivação 
para usar métodos sustentáveis, e 
devem ser sujeitos a inspeções pe-
riódicas e renovações no decorrer 
do termo da concessão(8). 

Infelizmente, o princípio de obri-
gar concessões a abranger o ciclo 
completo está sendo violado hoje. 
Alterações nas normas de manejo 
florestal fazem com que o abandono 
de um projeto de manejo após o pri-
meiro ciclo seja ainda mais atraente 
do que era quando a exigência de 
manejo florestal começou, em 1997. 
Um exemplo é a Fazenda Bonal, no 
Acre, localizada a 74 km a Leste de 
Rio Branco. Esta propriedade, que 
inclui uma plantação abandonada 
de seringueira, que hoje se encon-
tra dividida em parcelas de peque-
nos agricultores, tem uma área de 
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12.000 ha de floresta onde um pla-
no de manejo florestal foi aprova-
do e a colheita iniciada em 2001. O 
ciclo de 30 anos necessário já não 
requer dividir a área em 30 parcelas 
(talhões), tal que uma parcela pode 
ser colhida em cada ano.  Em vez 
disso, a área foi dividida em apenas 
seis parcelas de 2.000 ha, para se-
rem colhidas durante os primeiros 
seis anos, e a intenção era deixar as 
parcelas para recuperação durante 
o restante do ciclo. Na prática, no 
entanto, em 2005 (um ano antes 
que a última das seis parcelas de-
veria ser colhida) a propriedade foi 
vendida para o Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), com uma cláusula no 
contrato que permitiu o proprietá-
rio anterior colher a última parcela 
da área de manejo em 2006. Em 
2006, o INCRA passou a proprieda-

de para uma cooperativa de peque-
nos agricultores. Só o tempo dirá se 
a cooperativa vai aguardar 24 anos 
sem nenhuma colheita de madeira 
proveniente da área e, em seguida, 
iniciar o segundo ciclo do plano 
de manejo. Evidentemente, há ra-
zão para duvidar que este cenário 
se efetivará na prática(10). Portanto, 
tanto por razões ambientais como 
sociais, as políticas de hoje preci-
sam ser repensadas.

Observação: Este texto é atualizado de 
uma tradução parcial de Fearnside(9), 
com exceção da parte sobre o Acre, que 
é de Fearnside(10).

Philip M. Fearnside é biólogo, mes-
tre em Zoologia, doutor em Ciências 
Biológicas e pesquisador do Institu-
to Nacional da Amazônia.

(a) Presume-se 1 ha (igual para ambos 
os sistemas) para propósitos de compa-
ração.   
(b) Todos os custos de: Schneider, R.R. 
et al. 2000. Amazônia sustentável: 
limitantes e oportunidades para o de-
senvolvimento rural. International Bank 
for Reconstruction and Development 
-World Bank, Brasília, DF & Instituto 
para o Homem e o Meio Ambiente na 
Amazônia-IMAZON, Belém, PA. (p. 39). 
Para matérias primas, custo variável de 
extração uS$7,59/m3. 
(c) Presumindo que toda a madeira 
colhida é usada; custo variável do bene-
ficiamento das toras uS$24,58/m3;
Transporte em área explorada uS$1,3/
km, média presumida 2,5 km (i.e., 
concessão de 2.500 ha em formato de 
quadrado); 
Transporte em estrada asfaltada 
uS$0,10/m3, presumido 84 km distância 
(i.e., FLONA Tapajós); Valor agregado 

custo de beneficiamento 
(d) Troncos para madeira serrada (maté-
rias-primas) conversão 35% (Schneider 
et al., op cit., p. 38.); valor agregado as-
sumido 50% do valor da matéria prima
(e) Preços de Schneider et al., op cit., p. 
39, para madeira serrada (uS$/m3 de 
produto): valor alto 280, valor médio 239, 
valor baixo 158; presuma-se proporções 
da colheita do primeiro ciclo de 30 m3 de 
toras/ha como 20% para valor alto, 40% 
para valor médio, e 40% para valor baixo; 
preços para valor agregado presumidos a 
serem cinco vezes mais alto. 
(f) Calculado acima 
(g) Emprego para matérias-primas 
baseado em 258 m3 de toras/ano/em-
prego sob manejo sustentável (Schnei-
der et al., op cit., p. 44, baseado em 
Barreto, P., Amaral, P., Vidal, E. & uhl, 
C. 1998. Costs and benefits of forest 
management for timber production in 
the eastern Amazon. Forest Ecology and 

Management 108:9-26, e Veríssimo, A., 
Barreto, P., Mattos, M., Tarifa, R. & uhl, 
C. 1992. Logging impacts and prospects 
for sustainable forest management in 
an old Amazonian frontier: The case of 
Paragominas. Forest Ecology and Mana-
gement 55: 169-199; é presumido que a 
quantidade de emprego na estratégia 
de valor acrescentado é 5 vezes maior. 
(h) Para os parâmetros usados aqui, 
uS$650/ha é o valor crítico ao qual uma 
troca acontece entre as duas estraté-
gias, a estratégia de valor agregado é 
preferível se o dano ambiental excede 
uS$650/ha. Por exemplo, a uS$1.000/ha, 
o lucro (% retorno sobre o investimento 
monetário + ambiental) é 7% para a 
estratégia de valor agregado contra -3% 
para a estratégia de matérias primas, en-
quanto a níveis de custo ambientais que 
excedem uS$1.400/ha ambas as estraté-
gias são negativas, com a estratégia de 
matérias primas sendo mais negativo.

Concessões para ciclos de manejo

Comparação hipotética entre manejo florestal para produtos de valor acrescentado e produtos de matéria prima
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Texto Philip M. Fearnside

O alivio da pobreza é importante nas políticas de 
conservação. Os direitos de exploração restritos a 
residentes locais são polêmicos. Ações dentro e fora das 
unidades de conservação são discutidas. A negociação 
com povos indígenas é crucial para conservação

Pobreza e
conservação

Política de conservação

o alívio da pobreza tem um 
papel importante na política 
de conservação, mas é ne-

cessário definir claramente a relação 
entre os dois para fins de alocação 
de recursos. Ambos os governos bri-
tânico e alemão têm políticas firmes 
quanto aos esforços de conservação 
que eles financiam para incluir o alí-
vio da pobreza. 

Se o alívio da pobreza fosse o 
critério exclusivo para julgar o su-
cesso de projetos, então estabelecer 
e apoiar unidades de conservação 
não seria a atividade de escolha. 
Sempre se poderiam delimitar al-
guns hectares de área de favela em 
uma grande cidade, como Manaus 
ou Belém, e prover esta área com 
programas para saúde, educação, e 
geração de renda, em pequena es-
cala, a muito menor custo por famí-
lia salva da pobreza do que no caso 
de fornecer serviços semelhantes às 
comunidades distantes em unida-
des de conservação na Amazônia. 
A mesma quantidade de dinheiro 
aliviará mais pobreza em um proje-
to urbano. A razão para gastar o di-
nheiro em unidades de conservação 
é ambiental: o alívio da pobreza em 
unidades de conservação pode ter 
benefícios ambientais grandes, en-
quanto os benefícios ambientais de 
alívio da pobreza em áreas urbanas 
são pequenos (ou até mesmo nega-
tivos devido ao aumento do consu-
mo). A pergunta “desenvolvimento 
sustentável para quem?” sempre 
deve ser respondida, e quando li-

dando com política de conservação 
a resposta deve ser “para aqueles 
que protegem o meio ambiente”. 
Evidentemente, aliviar a pobreza 
é um papel importante também, e 
os grupos beneficiados por verbas 
com esse fim seriam outros.

Na alocação de dinheiro para 
alívio da pobreza em unidades de 
conservação, a pergunta invaria-
velmente surge sobre “se deveriam 
ampliar áreas tão rápido quanto 
possível, com investimento míni-
mo em serviços sociais e atividades 
geradoras de renda?”, ou “se um ní-
vel melhor de serviços deveria ser 
provido a uma população menor?”. 
Como mencionado anteriormente, a 
justificativa ambiental das reservas 
faz com que a maximização da área 
seja uma meta melhor. Em lugar de 
concentrar quantidades grandes de 
recursos em algumas comunidades 
selecionadas, seria melhor elevar os 
padrões de vida em degraus: todos 
os residentes em uma unidade de 
conservação deveriam ser trazidos 
primeiro até um nível de subsistên-
cia antes de promover atividades de 
renda mais alta. 

Uma questão que deve ser en-
frentada de frente é os efeitos sobre 
a população que é excluída das uni-
dades de conservação. Um exemplo 
é fornecido pelos recursos pesquei-
ros em unidades de Reservas de 
Desenvolvimento Sustentável (RDS) 
no Estado do Amazonas, tais como 
Mamirauá e Amanã. Até que pon-
to as verbas destinadas à criação de 

reservas deveriam ser usadas para 
aliviar o impacto em pescadores de 
Manaus, Manacapuru e Tefé que 
são excluídos? (Excluídos no senti-
do de que frotas de barcos pesquei-
ros de fora não poderem penetrar e 
pescar nestas unidades RDSs). Em-
bora seja frequentemente alegado 
que há peixe suficiente para todo 
mundo, é preciso dizer que haverá 
uma perda para as pessoas excluí-
das. “Peixeiros” (barcos de pesca 
grandes de fora da área) são ine-
rentemente predatórios porque este 
tipo de colheita é economicamente 
racional em uma situação de acesso 
aberto, ou seja, a “Tragédia dos Co-
muns”, sensu Hardin(1). A captura 
total de peixes dos lagos protegidos 
melhorará porque a produtividade 
aumenta sob manejo comunitário e 
porque a alternativa de acesso aber-
to não é sustentável(2-4).

A quantidade de peixe que pode 
ser levada dos ecossistemas naturais 
na Amazônia é limitada, enquanto 
a demanda é, para propósitos prá-
ticos, infinita, já que há uma po-

pulação humana de 20 milhões na 
região e existe transporte refrigerado 
até mercados em todo o Brasil e o 
Mundo. A pergunta, então, é “para 

quem este recurso será usado?”. 
Argumentos por dar os direitos 
aos residentes locais incluem o 

papel deles na proteção do ambien-
te, além de princípios comuns de au-
todeterminação. 

Os pescadores que são excluídos 
e deixam a pesca, tirarão empregos 
de outras pessoas em lugares distan-
tes, quando eles passarem a compe-
tir pelo número limitado de empre-
gos em tarefas manuais disponíveis 
em Manaus e em outros centros 
urbanos. Portanto, em termos de alí-
vio da pobreza, isto representa uma 
redução no saldo líquidos de benefí-
cios de alívio de pobreza. 

Prioridade de ações 
A prioridade relativa a ser dada 

às ações em zonas tampão, versus 
ações dentro das próprias unidades 
de conservação, é frequentemente 
discutida(5). Unidades de conserva-
ção na Amazônia diferem signifi-
cativamente do estereótipo de uma 
reserva de natureza primitiva como 
uma ilha cercada por um mar de 
pobreza. Em vez disso, as unidades 
de conservação contêm populações 
tradicionais que frequentemente 
não diferem muito das populações 
em áreas adjacentes fora das reser-

A pergunta 
“desenvolvimento 
sustentável para 
quem?”
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(1) è Hardin, G. 1968. The tragedy of the 
commons. Science. 162:1243 1248. 
(2) è McGrath, D.G. 2000. Avoiding a 
tragedy of the commons: Recent develop-
ments in the management of Amazonian 
fisheries. In: A. Hall (Ed.) Amazonia at the 
Crossroads: The Challenge of Sustainable 
Development. University of London, 
Institute of Latin American Studies-ILAS, 
London, Reino Unido. p.-8.

(3) è McGrath, D.G.; Castro, F. & Futem-
ma, C. 1994. Reservas de lago e o manejo 
comunitário de pesca no baixo Amazonas: 
Uma avaliação preliminar. In: M.A. D’Incao 
& I.M. Silveira (Eds.). A Amazônia e a 
Crise da Modernização. Museu Paraense 
Emílio Goeldi, Belém, Pará. p.89-02.
(4) è Pires, A., et al. 1996. Mamirauá 
management plan. Sociedade Civil 
Mamirauá, Tefé, Amazonas; CNPq, Brasília, 

DF & Instituto de Proteção Ambiental do 
Amazonas, Manaus, Amazonas.
(5) è Sayer, J. 1991. Rainforest buffer 
zones: Guidelines for protected area 
managers. Forest Conservation Program, 
International Union for the Conservation of 
Nature and Natural Resources-IUCN, Gland, 
Suiça.
(6) è Fearnside, P.M. 1997. Environmen-
tal services as a strategy for sustainable 

development in rural Amazonia. Ecological 
Economics. 20:53-70.
(7) è Machado, A.M. 2010. Liame da nature-
za. O índio e a terra (p61-64). In: I.S. Gorayeb  
(Org.). Amazônia Sustentável. RM Graph, 
Jornal O Liberal, apoio Vale. 89p. 
(8) è Fearnside, P.M. 2003. Conservation 
policy in brazilian Amazonia: Understan-
ding the dilemmas. World Development. 
31:757-779

caminhos Para aProfundamentos

Populações adjacentes e indígenas
A negociação com 
povos indígenas é 
crucial mas quase 
inexistente

vas. No entanto, em alguns casos 
populações não-tradicionais densas 
ficam situadas adjacente às reservas, 
como no caso das áreas de assenta-
mento ao longo dos dois lados da 
Floresta Nacional (FLONA) do Tapa-
jós. Nestes casos, fornecer serviços à 
zona tampão representaria um “bu-
raco negro” para fundos, já que as 
populações são grandes e os fundos 
são limitados. Ao mesmo tempo, há 
demandas que excedem em muito a 
capacidade financeira para assistir 
as pessoas que já estão na FLONA 
Tapajós, tanto em áreas tradicionais 
ao longo do rio Tapajós como em um 
enclave de assentamento dentro da 
reserva (Comunidade de São Jorge). 
Em geral a presença das pessoas em 
unidades de conservação torna a ad-
ministração da zona tampão menos 
crítica na Amazônia do que em ou-
tras partes do Mundo. 

A colocação de áreas totalmente 
protegidas adjacente a assentamen-
tos, e vice-versa, aumenta o risco 
das áreas protegidas serem inva-
didas. Uma maneira para evitar 
isto é a colocação de FLONAs 
ou outras áreas de uso sustentá-
vel para servir como tampões entre 
áreas de assentamento e reservas. O 
Estado do Acre está experimentan-
do esta estratégia ao longo do lado 
sul da rodovia BR-364 entre Rio 
Branco e Cruzeiro do Sul. O Estado 
do Amazonas, no outro lado da ro-
dovia (pela divisão territorial reivin-
dicada pelo Amazonas), não adotou 
medidas semelhantes para conter a 
expansão da frente de desmatamen-
to da BR-364. 

Negociação com povos indígenas
A negociação com povos indí-

genas é uma questão crucial para 
política de conservação amazôni-
ca, que hoje é quase inexistente. As 
terras indígenas representam áre-
as de ecossistemas naturais muito 
maiores do que todos os tipos de 
unidades de conservação juntos, e o 
destino futuro das terras indígenas 
será, portanto, um fator dominan-
te no destino destes ecossistemas. 
Tradicionalmente, há muito, os po-
vos indígenas tiveram um histórico 
muito melhor em relação a manter 
os ecossistemas naturais em volta 
deles do que as outras populações 
na Amazônia. No entanto, é impor-
tante entender que povos indígenas 
não são inerentemente conserva-
cionistas, como às vezes se presu-
me, e que se pode esperar que eles 
respondam aos mesmos estímulos 
econômicos que induzem os outros 
atores a destruir e degradar as flo-
restas. Este seria um grande erro do 
ponto de vista do bem-estar dos pró-
prios grupos indígenas, além do seu 

impacto sobre problemas ambien-
tais globais como biodiversidade e 
clima. É precisamente a habilidade 
dos povos indígenas para defender e 
manter suas florestas que os credita 
um papel, até agora não remunera-
do, no fornecimento de serviços am-
bientais(6). Para planejar seu futuro, 
os povos indígenas precisam consi-
derar que o seu papel conservacio-
nista é valioso e também é a fonte de 
sustentação(7). 

Até agora foram restringidas as 
recompensas deste papel aos bene-
fícios modestos de programas espe-
ciais, tais como o apoio que tem sido 
dado às reservas extrativistas, paga-
mentos por serviços ambientais pelo 
Ministério do Meio Ambiente nos 11 
pólos pilotos do programa PROAM-
BIENTE, e o programa Bolsa Flores-
ta, do governo do Estado do Amazo-
nas em reservas estaduais naquele 
Estado. Projetos comunitários sus-
tentáveis como estes precisam ser 
encorajados em uma escala mais 
ampla.  Entretanto, falta uma com-
preensão pelos recipientes quando a 
razão pelo qual eles recebem estes 
benefícios é ambiental, e, portanto, 
que eles precisam manter e fortale-
cer a habilidade deles para prover 
serviços ambientais. 

 
Conclusões

A necessidade de flexibilidade para 
lidar com os numerosos dilemas na 
definição da política de conservação 
na Amazônia é evidente. Envolvimen-
to dos povos locais está se mostran-

do cada vez mais ser uma chave ao 
sucesso de esforços de conservação, 
inclusive a definição e defesa de zo-
nas totalmente protegidas dentro das 
unidades de conservação que incluem 
usos de recursos renováveis.

O equilíbrio de responsabilidade 
e autoridade entre os níveis diferen-
tes de governo é uma fonte de tensão 
sobre a criação de novas unidades 
de conservação. Conflitos inerentes 
de interesse entre estes e outros ato-
res são inevitáveis, portanto fazen-
do com que seja fundamental para 
a política de conservação fazer uma 
negociação efetiva e administrar os 
conflitos. Administração dos confli-
tos pode criar oportunidades para 
aumentar a biodiversidade. 

Povos indígenas desempenham 
um papel crítico mantendo áreas 
significativas de ecossistemas ama-
zônicos, e negociações e programas 
de desenvolvimento apropriados 
para estes povos serão críticos para 
o futuro em longo prazo, destes po-
vos e das florestas deles.

O ritmo rápido do desmatamento 
e das outras formas de destruição 
está fechando as oportunidades 
para conservação e para uso sus-
tentável tanto dentro como fora das 
unidades de conservação. Isto signi-
fica que o Brasil tem que agir agora, 
para definir prioridades e proceder 
com a expansão e fortalecimento do 
seu sistema de unidades de conser-
vação na Amazônia. 

Texto atualizado de uma tradução 
parcial de Fearnside(8).

Philip M. Fearnside é biólogo, 
mestre em Zoologia, doutor em 
Ciências Biológicas e pesquisador 
do Instituto Nacional da 
Amazônia.

Almir Malheiros (2º da 
direita para a esquerda), seu 
avô, seus pais, irmãos, irmãs e 
sobrinhos; três gerações sau-
dáveis que vivem no entorno 
da RDS-Itatupã-Baquiá, nas 
várzeas do baixo rio Amazô-
nas, Gurupá, Pará.
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